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Decisão
de vida

ou morte
A pena de morte ocupou

o segundo lugar no
capítulo das sugestões

à Constituinte: 4.838.Pena de
morte-já, pedem uns.Pena de

morte-jamais,protestam
outros. "Queremos andar
livres pelas ruas", pedem

alguns eleitores. "Se a pena
de morte passar, só os
pobres,os negros e os

miseráveis vão pagar o seu
preço", garantem outros.
Ao laQo da Constituinte,

o povo se pergunta: a pena
de morte vale a pena?

(Páginas 8 e 9)

Como usar o
dinheiro
de fora?

A presença do capital estran­
geiro na economia brasileira
sempre foi um assunto polêmico.
Da guerra do Paraguai a Getúlio
Vargas e seu suicídio, passando
por JK e a indústria automobi­
lística, pelo milagre e pelo endi­
vidamento, sempre se discutiu
como utilizar o capital externo
sem prejuízo para os interesses
nacionais. Agora, quando é es­
crita a sétima Constituição do
País, o tema, mais do que nunca,
volta ao debate, acirrando âni­
mos e estimulando negociações
de bastidores. Usar sem entre­
gar, eis a questão. (Páginas 12
e 13).

Agora,
ordenar os

•anseIos
A Comissão de Sistematização recebe hoje os

_oito anteprojetos finais das Comissões Temáticas.
Dentro de um mês, será votado o relatório do Cons­
tituinte Bernardo Cabral (PMDB - AM) e, então,
chegará ao Plenário da Assembléia Nacional Cons­
titumte o primeiro esboço da futura Carta. Este
fim de semana foi agitadíssimo. Grupos de pressão
dos mais variados matizes tom".·ram, literalmente,
o edifício do Congresso Nacional para lutar por
suas posições junto aos Constituintes, que encerra­
vam com êxito, dentro dos prazos regimentais, uma
primeira - e importantíssima - parte dos traba­
lhos. Tratou-se de tudo nesta fase da Constituinte.
Nas subcomissões, chegou-se a um número de dis­
positivos superior a 2.600. Para a Sistematiza~ão,
deve seguir ainda mais de 500. Ali, o anteprojeto
de Constituição deve ser ainda mais enxugado. Mas
o Plenário, soberano, pode alterar tudo. O que im-
POrta é o debate. dir

SabutUulOlA . p

TERRA: CRIME PROVOCA DEBATE
o assassinato do Suplente de Constituinte Paulo Fonteles, que

também é advogado dos trabalhadores sem-terra, provocou o acirra­
mento dos debates no Plenário da ANC sobre a importância da
aJlrovação da proposta de reforma agrária. O líder do PMDB, Mário
Covas, declarou: "chegamos à hora suprema em que saberemos
se a pregação é mais forte que a violência". José Lourenço, líder
do PFL, defendeu a conciliação. (Página 11)



Legitimação
do Estado

ENCARTE

Atendendo a pedidos, estamos republicando o encarte "O
Retrato do Brasil". que contém as fotos de todos os Constituintes,
com indicação de sua filiação partidária e Estado e da Comissão
Temática a que pertencem.

A partir desta semana, a Assem­
bléia Nacional Constituinte desen­
volverá seus trabalhos no seio d~

grande comissão de sistematização
que terá a responsabilidade ímpar
de desbastar as numerosas propos­
tas apresentadas e encaminhar ao
Plenário da Constituinte um proje­
to enxuto. de constituição viável.
moderna e pro~ressista.

e em fremente atividade, poderão
apresentar à Nação, nos próximos
meses. o primeiro projeto da Cons­
tituição do Brasil. o que ocorrerá
assim que a Comissão de Sistema­
tização aprová-lo e encaminhá-lo
ao plenáno.

A par dos trabalhos desenvol­
vidos nas subcomissões e comis­
sões temáticas, temos que ressal­
tar, também. as sessões rlenárias
da Assembléia Naciona Consti­
tuinte. onde vêm sendo debatidos
os mais variados e importantes te­
mas de interesse naCIOnal. Como
2°-vice-presidente da Mesa da As­
sembléia Nacional Constituinte.
tenho tido a honra de, inúmeras
vezes. presidir os trabalhos em ple­
nário e posso dar o meu testemu­
nho de que as sessões estão se reali­
zando normalmente e com muito
proveito.

Prosseguindo no ritmo que a As­
sembléia Nacional Constituinte
vem adotando, somos forçados, ao
tempo em que externamos nosso
reconhecimento ao incomum es­
forço de todos, à certeza de que
nossa Constituição será promulga­
da ainda em 1987.

A sociedàde-brasileira deve re­
dobrar. a partir de agora. sua aten­
ção e acompanhar vigilantemente
os trabalhos da comissão de siste­
matização. A contribuição de to­
dos e de cada um se faz necessária
para garantirmos os trabalhos dos
Constituintes.

Constituinte Jorge Arbage, 2' Vice­
Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.

Uma Carta Magna duradoura,
que ajude os brasileiros a caminhar
célere pela estrada do desenvolvi­
mento e do progresso. Uma Carta
de todos, para sempre.

Tranqüilizem-se os brasileiros
porque todos os Constituintes,
Cônscios de suas responsabilidades

Após a instalação da Assembléia
NaCIOnal Constituinte, a primeira
impressão, e por isso mesmo errô­
nea. que se teve dos trabalhos des­
tinados à elaboração e aprovação
do seu Regimento Interno, era a
de que dificilmente poderíamos
conseguir realizar algo de provei­
toso, tal como deseja a sociedade
brasileira.

A agilidade
dos trabalhos

Graças ao esforço de toda a re­
presentação política na Assem­
bléia, temos hoje novo prisma a
ser analisado. Constituídas as Co­
missões Temáticas. compostas de
subcomissões. indicados os Consti­
tuintes pelos respectivos líderes
para esses órgãos técnicos - ob­
servada. tanto quanto possível. a
proporcionalidade da composição
dos partidos políticos - eleitos os
preSIdentes e vice-presidentes das
comissões e subcomissões, bem co­
mo os respectivos relatores. foram
iniciados os trabalhos de elabora­
ção da nova Carta fundamental.

Abertos os prazos para a apre­
sentação de sugestões. por parte
dos Constituintes, foram ofereci­
das cerca de 10.000 propostas, de­
vidamente cadastradas pelo PRO­
DASEN (Serviço de Processamen­
to de Dados do Senado Federal),
<J..ue recebeu outras 195.000 suges­
toes, vindas de todos os rincões da
Pátria.

Foram realizadas, por todas as
subcomissões, audiências públicas
para ouvir entidades representati­
vas dos mais variados segmentos
da sociedade. As subcomissões.
sem exceção, trabalharam em rit­
mo de horário integral durante a
semana, inclusive aos sábados e
domingos, adentrando pela ma­
drugada. Esse gigantesco esforço
deve ser encarado por todos, em
particular pelos eleitores, como o
mais fiel cumprimento do mandato
conferido aos Constituintes. Não
a~nas como uma satisfação ã opi­
mão pública, porém como resposta
do zelo e responsabilidade com
que se ativeram para tentar recu­
perar os cronogramas inicialmente
estabelecidos. E, diga-se de passa­
gem, o objetivo foi plenamente al­
cançado.

Pela primeira vez em nossa Histó­
ria constitucional uma nova Carta
Magna é elaborada sem que os
Constituintes, eleitos, livre e sobe­
ranamente pelo povo, tra.balhem
com um anteprojeto prevIamente
elaborado. Isto altera a química, a
natureza, o ritmo de criação da lei
fundamental. Confere amplitude ao
debate e incorpora o discurso de to­
dos os segmentos da vida social. A
democracia, que é antes de tudo
processo, flui e se exprime em ação
concreta, palpável, visível.

Na primeira fase regimental, aflo­
ram as idéias e estaberece-se um am­
plo e complexo contraditório. É a
msurgência de interesses diversifi­
cados, que, uma vez obtidos, em
mais de 10 mil sugestões constitu­
cionais, centenas de audiências pú­
blicas, milhares de emendas, reu­
niões e debates passam pelo filtro
grosso de 24 relatórios. O produto
final: um quadro de referências qua­
se completo de todas as questões
pertinentes ao quadrante constitu­
cional.

Esta edição do Jornal da Consti­
tuinte alcança a luz do dia na hora
das oito Comissões Temáticas. Fil­
tro mais fino, ambiente que deu tra­
tamento mais orgânico e negociai
à matéria bruta da fase anterior. Os
grandes temas espocam nos vídeos,
nos rádios de pilna e enchem as pá­
gjnas dos jornais de todo o Brasil.
E o Brasil psicanalizado, redesco­
berto na tragédia de suas lutas, da
miséria nossa secular de cada dia
e da opulência de suas riquezas e
destino.

Nesta fase intensificam-se as ne­
gociações que permitem superar im­
passes, introduzir novas institui­
ções, afirmar um consenso progres­
sista sobre os valores da liberdade,
da soberania nacional e do bem·es­
tar ,geral de todos os brasileiros.

O Jornal da Constituinte expõe
nesta edição o nível dos debates nas
Comissões, como estão sendo trata­
dos pelas diversas correntes de opi­
nião os problemas básicos que afe­
tam a vida de todos. Discute a pena
de morte e a reforma agrária. Cum­
prt:, mais uma vez, seu. pape!: in­
qUIetar, provocar a partlclpaçao.

Constituinte Marcelo Cordeiro

JORNAL DA
CONSTITUINTE

Constituinte Jutahy Magalhães,
1··Secretário do Senado Federal

sem reduzir a solução a estes ter­
mos, na imperiosa necessidade de
dotar o Congresso Nacional de um
órgão apropriado de fiscalização fi­
nanceira, como o que estamos pro­
pondo ã Constituinte: a Auditoria­
Geral da República.

Com este órgão independente
do Executivo, altamente especia­
lizado, as prerrogativas do Legis­
lativo poderão exercer-se com efe­
tividade, coibindo abusos na admi­
nistração do patrimônio. na execu­
ção orçamentária, na gestão de au­
tarquias e empresas estatais, na
aplicação de subvenções e conces­
são de incentivos fiscais, no acom­
panhamento e controle dos Planos
de Desenvolvimento.

Dir-se-á que esta poderia ser
uma atribuição do Tribunal de
Contas. Mas não. Da mesma for­
ma que o caixa não coabita com
o controle, a auditoria não convive
com o julgamento. O Tribunal de
Contas, como o nome sugere. é um
órgão de julgamento técnico dos
atos governamentais de natureza
financeira. Já a auditoria externa
ou independente não pode julgar
o que apura. Misturar estas fun­
ções numa mesma instituição equi­
vale a comprometê-Ias irremedia­
velmente.

A açã.o fiscalizadora do Con­
gresso Nlcional precisa ser pronta
e eficaz, como s6 um órgão de au­
ditoria autônoma pode fazer, rece­
bendo as ordens do poder parla­
mentar, informando imediatamen­
te as Mesas do Senado e da Câmara
dos Deputados e procurando im­
pedir a consumação das ilegalida­
des, fraudes ou abusos. Não pode
ter essa eficácia um colegiado em
que se toma impossível promover
a responsabilidade superior pela
lentiáão, em omissão, contempo­
rização ou falhas de qualquer espé­
cie. Não pode oferecer o necessá­
rio desempenho auditorial a um

.tribunal, em que todas as decisões
importantes dependem da aprecia­
ção coletiva e que pretende ser in­
d.epe~dente do pr6prio Poder Le­
gtslatlvo.

Assim, a viabilização fiscaliza­
dora do Congresso Nacional exige
instrumentação jundica e opera­
cional, através de órgão autônomo
de auditoria, recolocando o Tribu­
nal de Contas da União em função
adequada de jul$amento.

Caso contráno, desmoralizar­
se-á o Congresso Nacional perante
a cidadania que lhe confiou, nesta
hora, a penosa responsabilidade de
construIr um estado de direito de­
mocrático, moderno e eficiente,
capaz de promover não apenas o
desenvolvimento econômico mas,
também e simultaneamente, o con­
senso nacional sobre seus rumos.

A questão democrática não se
esgota, como muitos pensam, no
exercício do voto. Trata-se de um
complexo de criação e desenvol­
vimento de instituições voltadas ao
desenvolvimento político e econô­
mico, do aprofundamento da sepa­
ração entre os poderes, concomi­
tante ã implementação da ação fis­
calizadora do Parlamento e do
alargamento das bases constituti­
vas da cidadania, fazendo com que
a crescente participação de um nú­
mero maior de pessoas nas deci­
sões públicas redistribua direitos e
obrigações. Aí o voto universal, di­
reto e secreto, culmina na instru­
mentação democrática.

Papel decisivo, nesta intrincada
trama. compete ao Congresso Na­
cional como portador de uma fun­
ção delegada de representação po­
pular, mais densa e abrangente que
a !pie repousa sobre o Executivo.

E aí que se centra o desafio da
legitimação do Estado, conquista
indispensável ao refo.rço dos gru­
pos sociais e ideológicos mais em­
penhados na obtenção da hegemo­
nia e do máximo de consumo do
que com o recurso ã coerção. En­
quanto isto, o Executivo, mercê de
suas funções na promoção do pro­
gresso e da acumulação, vertebra­
se em inúmeras agências voltadas
ã formulação e administração das
políticas públicas.

Mas como consolidar no Legis­
lativo o processo nuclear da legiti­
mação do Estado?

Ora, democratizando cada vez
mais o processo eleitoral, deslo­
cando o eixo decisório sobre polí­
ticas governamentais dos "anéis
burocráticos" para os "anéis de­
mocráticos", com epicentro no Le­
$islativo, ampliando os poderes
Impeditivos, intensificando a ação
fiscalizadora do Legislativo sobre
o Executivo. Isto supõe não um
fortalecimento abstrato do Con­
gresso Nacional, mas a sua instru­
mentalização, sobretudo técnica,
na reanimação de suas funções vi­
tais e de recuperação plena das
prerrogativas. O Substitutivo da
Comissão da Organização dos Po­
deres e Sistemas de Governo, da
Assembléia Nacional Constituinte
preocupou-se, neste sentido, com
a redefmição da dinâmica interins­
titucional do Estado brasileiro. O
Con$resso sairá restabelecido nos
nfvels de atuação anteriores ao pe­
nodo autoritário. Mas, corre o ris­
co de falecer em sua função legiti­
madora porque se defrontará com
estruturas da economia nacional,
das finanças públicas e do próprio
Executivo muito mais complexas
e poderosas. Há que se atentar,
em tempo, para este risco, tratan­
do de dotar o Poder Legislativo dos
instrumentos indispensáveis ã sua
ação, à semelhança dos parlamen·
tos dos países mais desenvolvIdos.
Centra, aqui, a atenção, embora
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Roberto Campos: crescer com a tecno­
logia de fora

Antônio Carlos: pelo meio-termo

f rrrtática,
In o. a pelo
a brlg país

Cristina Tavares: defesa do mercado
interno

ACM: reserva por tempo determinado

Roberto Campos é contra

A reserva de mercado para a infonnática é um dos temas
que transcedem o período de atuação da Constituinte, principal­
mente pelo contencioso existente entre o Brasil e os Estados
Unidos há algum tempo. Mas a Constituinte polarizou completa­
mente o debate sobre todos os aspectos que envolvem o País.
Nos planos interno e externo e a reserva de mercado, como
já era sabido, se constituiu uma das matérias mais explosivas
nas discussões dos constituintes. Para uma visão ampla da com­
plexidade do assunto, três posições são indispensáveiS: a contrá­
ria, do constituinte Roberto Campos; a favorável, da constituinte
Cristina Tavares; e a intennediária, do Ministro Antônio Carlos
Magalhães. E elas estão aqui.

são todos brasileiros.
Esse entedimento é partilhado, pelo

menos em suas linhas gerais, pelos sin­
dicatos de trabalhadores ligados ao se­
tor, pela Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC), pela
Associação Brasileira de Indústrias de
Computadores e Periféricos (Abi­
comp), por diversos clubes de enge­
nhana e pelos técnicos vinculados às
empresas estatais de processamento
de (lados, assegura Cnstina Tavares.

A deputada diz que a preocupação
em assegurar o controle f>rasileiro s0­
bre o setor visa menos inibir as empre­
sas muitinacionais que atuam como
tal, e que todos conhecem, mas, prin­
cipalmente, cercear as associaçóes da­
nosas e disfarçadas que alguns grupos
econômicos locais fazem com empre­
sas estrangeiras para concorrer de for­
ma prejudicial e sem gerar tecnologia
própria.

O controle da informação e a tecno­
logia, os dois principais mstrumentos
de trabalho da informática - explica
Cristina Tavares -, representam o
poder e um poder muito grande. Por
ISSO deve estar em mãos brasileiras.

cracia das licenças, controles e veda­
ções".

Contrário a qualquer tipo de reserva
de mercado o senador se toma mais
ácido quandO trata da informática. Ele
diz que a reserva brasileira neste setor
qão ~ de mercado, e sim de empresas.
E um modelo que reduz o mercado,
impede a competitividade e eleva pre­
ços, fazendo com que o País perma­
neça sempre na Idade da Pedra no que
se refere à tecnologia do computador.

Pelo modelo atuiJI- afirma-, uma
empresa aprovada pela SEI tem reser­
va contra tudo - contra importações,
associações, inovações tecnológicas de
concorrentes potenciais - e pOde ven­
der um computador pessoal a preço
cinco vezes maior do que o de um.equi­
valente vendido nos Estados Unidos.
Roberto Campos acusa ainda a reser­
va de mercado de garantir a simples
pirataria ou cópia àe modelos estran­
geiros, desestimulando o investimento
em pesquisas próprias.

Reconhecido e assumido como o
mais apaixonado defensor do libera­
lismo econômico, o senador Roberto
Campos (PDS - MT) é o constituinte
que melhor traduz a opinião e expec­
tativas das empresas multinacionais
que pretendem mvestir no Brasil, não
apenas na área de informática. Ele dis­
se considerar, de acordo com a traje­
tória ideológica consolidada ao longo
de sua vida, a reserva de mercado
"uma postura nacionalista primária".

O senador entende que particular­
mente o setor de informática deve-se
basear na máxima mobilização de ca­
pitais nacionais, estrangeiros e mistos,
com o objetivo de permitir ao Brasil
acompanhar com o mínimo de defasa­
gem possível, a vertiginosa rapidez da
evolução tecnológica do setor. O re­
presentante pedessista é contra qual­
quer regulamentação específica por
entender que a indústria de informá­
tica depende da constante criatividade
~ssoal e de excitação competitiva,
'que não se compadece com a buro-

O Movimento Brasil Informática,
que congrega em seu bojo um sem-nú­
mero de entidades de classe (trabalha­
dores e empresários), associações cul­
turais e científicas, defende uma reser­
va de mercado abraneente e, na Cons­
tituinte, tem como pnncipal porta-voz
a relatora da Subcomissão da Ciência
e Tecnologia e da Comunicação de­
putada Cnstina Tavares (PMD8 ­
PE). A reserva deve-se estender, se­
gundo a parlamentar, à área de produ­
ção de equipamentos, periféricos, pro­
gramas e serviços, perdurando àessa
forma até que esse segmento de ativi­
dade esteja consolidado no País.

Cristina Tavares vai um passo além,
dizendo que, para a garantia da reser­
va de mercado aos brasileiros, a Cons­
tituição deve definir claramente, tam­
bém, o que é empresa nacional, para
evitar a f>urla, onde as multinacionais,
através de testas-de-ferro ou não, con­
trolam a produção de equipamentos
e de tecnologia da informática. Não
queremos nos transformar numa Ma­
lásia, Porto Rico ou Singapura, acres­
centou, ressaltando que empresa na­
cional é aquela em que o capital, os
proprietános e a geração de tecnologia

no setor de telecomunicações e os con­
flitos que têm gerado com tradicionais
parceiros comerciais, como é o caso
dos EUA. Em dePQimento na Comis­
são da FamOia, da Educação, Cultura
e Esportes, da Ciência e Tecnologia
e da Comunicação da Constituinte o
ministro lembrou que mesmo alguns
dos autores da lei, pioneiros do setor
de informática, estão revendo a posi­
ção inicial, mais intolerante quanto à
possibilidade de associações entre em­
presas nacionais e estrangeiras para
operar no setor.

Também no caso das pendências c0­
merciais com os Estados Unidos ele
acredita que é possível um acordo que
contemple os IDteresses comuns sem
ferir a lei. "A manutenção da lei de
Informática é indiscutível - diz ­
mas ela não é empecilho à negociação.
O que impede a negociação são os exa­
geros dos que querem mterpretá-Ia à
sua maneira."

crescendo menos, também não po­
dem reclamar: tiveram um "mo­
desto" crescimento de 54% em
1986, quando o conjunto da econo­
mia brasileira cresceu 8%.

O parque instalado por empre­
sas brasileiras permite a produção,
hoje, de 793.596 unidades de com­
putadores e periféricos. Em 1985,
elas conseguiram produzir apenas
339.422 unidades. As multinacio­
nais também não deixam por me­
nos. Elas podem produzir atual­
mente 16.199 unidades/ano, contra
apenas 10.498 unidades/ano em
1985. São cerca de 300 empresas
nacionais e 31 estrangeiras em ple­
no funcionamento. Em 1980, exis­
tiam apenas 37 empresas nacionais
e quatro estrangeiras 0eerando no
setor. Em 1979, o Brasil importou
USS 180 milhões em computado­
res, periféricos e serviços. Em
1986, as importações atingiram
USS 600 milhões.

Os números impressionam qual­
quer analista de mercado, seja pelo
valor das operações financeiras e
comerciais envolvidas, seja pela
velocidade de crescimento dessa
atividade. Os números, por si só,
justificam o calor da polêmica so­
bre as disposições legais que vão
reger esse mercado nos próximos
anos. Por envolver aspectos mais
controversos como ideologia, polí­
tica, conceitos de soberania e ou­
tros, que geram paixões talvez
maiores, ficamos restritos apenas
ao dimensionamento econômico,
comercial e financeiro da questão.

~I I . I

Em 1986, a
indústria
nacional
vendeu

US$ 1,55 bilhão.
As multi,

US$ 1,47 bilhão.
É uma questão

de mercado e de
domínio técnico.

Estimulada por políticas gover­
namentais, a indústria nacional de
informática partiu praticamente do
zero, em 1979, e atingiu o controle
de mais de 50% do mercado, em
1986, vendendo USS 1,55 bilhão.
As muitinacionais em conjunto,
que controlavam todo o mercado
em 1979, participaram, em 1986,
com apenas 48%, ou USS 1,47 bi­
lhão, graças à lei que reserva para
as empresas nacionais a fatia dos
computadores de pequeno e médio
portes. As multi só participam nas
faixas dos médios-grandes e dos
grandes computadores.

Mesmo delimitado o campo de
atuação de cada tipo de empresa
nenhum segmento pode reclamar:
o segmento reservado às empresas
nacionais registrou um crescimen­
to de vendas de 84% no ano de
1986, comparado com o ano ante­
rior. Os produtores de grandes
computadores, as multi, embora

que projetos de interesse do País se­
jam Implantados. Ele é favorável à as­
sociação entre empresas nacionais e
estrangeiras para operar no setor, des­
de que os nacionais tenham o controle
acionário.

Preocupam o ministro principal­
mente as dificuldades que a interpre­
tação restritiva da lei tem provocado

Imaginem um mercado que rea­
lizou negócios no montante de USS
4 bilhões, em 1986, sendo USS 3
bilhões no segmento de hardware
(computadores e periféricos) e
USS I bilhão no segmento de soft­
ware (automação, serviços, pro­
gramas). Mais importante, ainda,
um mercado que registra o maior
índice de crescimento contínuo
dentre todos os segmentos da eco­
nomia brasileira e promete se
transformar no terceiro maior do
mundo até 1990, superado apenas
pelos mercados dos EUA a do Ja­
pão. Esse é o mercado da informá­
tica no Brasil.

A violenta disputa entre os de­
fensores da reserva de parte desse
mercado para empresas brasileiras
e os representantes dos interesses
multinacionais não é, portanto, um
problema ideológico ou de xenofo­
bia. É um jogo onde as apostas
envolvem cifras fantásticas e cres­
centes exponencialmente. Joga-se
também nessa mesa o domínio do
País sobre a tecnologia que vai con­
trolar o mundo, técnica e economi­
camente, em futuro próximo.

,
E um mercado

de 4 bilhões
de dólares

o ministro (Ias'Comunicações, An­
tônio Carlos Magalhães, é favorável
a um certo nível de reserva de mercado
para a informática, mas totalmente
contrário a que o assunto seja tratado
na ConstituIção. Ele entende que a
reserva deva existir apenas por um
temp;rdeterminado, capaz de earantir
o amadurecimento tecnológIco das
empresas nacionais do setor e a sua
consolidação econômica, o que não re­
comendana o tratamento do assunto
na Constituição, que deve ser dura­
doura.

A própria lei ordinária de reserva
de mercado em vigor, aprovada pelo
Congresso Nacional, merece reparos
do ministro menos pelo que nela está
explicitamente escnto e mais pela in­
terpretação que dela faz a Secretaria
Especial de Informática (SEI), a quem
compete fiscalizar o setor. A SEI, se­
gundo o ministro, interpreta e aplica
a lei de forma restritiva, impeamdo
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Constituinte
faz o jogo

~

democrático
As opiniões colltradit6rias e o empenho
para aprovar as idéias fazem parte da

disputa democrática. Não há como impor
de cima para baixo um modelo de
Constituição, prática utilizada até

recentemente neste PIÚS. Agora, com a
legitimidade do voto popular, temos
uma disputa dura, artigo por artigo,

mas vai prevalecer, no final, a vontade
da maioria dos Constituintes, como
pede a democracia. Nesta edição, os

anteprojetos preliminares das
Comissões Temáticas.

Justiça fiscal
e proteção ao
contribuinte

Depois da apreciação dos rela­
tórios das três subcomissões, do
aproveitamento de cerca de 30%
das 1.164 emendas apresentadas,
além dos intensos diálogos e troca
de opiniões mantidos com os cons­
tituintes, o relator, Constituinte
José Serra (PMDB - SP), destaca
em seu anteprojeto cinco critérios
fundamentaIs quanto à tributação:
descentralizaçao e fortalecimento
da autonomia dos Estados e Muni­
cípios; atenuação dos desequilí­
brios regionais; maior justiça fiscal
e proteção ao contribulOte; simpli­
ficação de adequação da tributa­
ção às necessidades de moderni­
zação do sistema p~odutivo; e ga-

TRIBUTOS
E FINANÇAS

comunidade, não podendo a lei es­
tabelecer exceções.

O anteprojeto estipula também
que, por absoluta incapacidade de
pagamento, ninguém poderá ser
privado dos serviços públicos de
água, esgoto e energia elétrica.

São garantidos os direitos de
reunião e associação, compreen~

didos na liberdade de culto, cuja
profissão por pregações, rituais e
cerimoniaIS públicos é livre, desde
que não atentem contra os funda­
mentos constitucionais da Nação
e a inviolabilidade dos direitos e
liberdades fundamentais.

José Paulo Bisol toma faculta­
tivos, em seu substitutivo, o alista­
mento e o voto dos maiores de
16 e menores de 18, bem como
dos maiores de 70 anos, na data
da eleicão.

h cnada a defensoria do povo,
imcumbida de zelar pela efetiva
submissão dos poderes do Estado
e dos poderes sociais de relevância
pública à Constituição e às leis,
o que será feito através do defen­
sor do povo, escolhido em eleição
secreta pela maioria absoluta dos
membros da Câmara dos Depu­
tados, com mandato de quatro
anos.

h ainda proposta a criação do
Tribunal de Garantias Constitu­
cionais, com a competência para
apreciar e julgar, em última ins­
tância, os recursos interpostos de
despachos decisórios e sentenças
prolatadas nos autos das ações
ajuizadas em defesa dos direitos
e liberdades individuais, coletivas
e políticas, e das prerrogativas ine­
rentes à nacionalidade, à sobera­
nia do povo e à cidadania.

Em seu relatório, José Paulo Bi­
sol salienta que "a Constituição
democrática que nos propomos a
elaborar deverá ocupar o Estado,
primordialmente, na tarefa de 'res­
gatar da miséria e da marginali­
dade alguns milhões de brasilei­
ros, entre os quais crianças - o
que é inominável".

Direito surge
do nascimento

com vida

federal e para a unificação de ju- .
risprudência no conflito entre tri­
bunais. Cria, também, os tribunais
regionais federais, "ensejando-se
a descentralização do julgamento
de matéria recursal concerente à
Justiça Federal".

Já o Poder Legislativo, de acor­
do com Egídio Ferreira Lima, re­
cupera as suas prerrogativas, a
partir de sua descentralização, pa­
ra que haja a valorização das co­
missões, a capacidade de iniciativa
em matéria financeira, a fixação
do efetivo das Forças Armadas,
a aplicação democrática do decre­
to-lei, como fator de rapidez na
ação administrativa nos casos ur­
gentes, a restauração das garantias
parlamentares e a maior versati­
lidade investigatória das comis­
sões parlamentares de inquérito.
Também passam a ser atribuições
do Congresso o orçamento da
União, a elaboração de planos de
desenvolvimento e a criação de
cargos públicos.

SOBERANIA
E DIREITOS

No anteprojeto da Comissão da
Soberania e dos Direitos e Garan­
tias do Homem e da Mulher, o
relator, Constituinte José Paulo
Bisol (PMDB - RS), introduziu
diversas inovações. Inicialmente,
determina que se adquire a condi­
ção de sujeito de direItos pelo nas­
cimento com vida, enquanto que
a vida intra-uterina comporta tão­
somente ex~ctativa de direitos e
será protegIda por lei. O aborto
fica, assim, para ser disciplinado
por lei ordinária.

O substitutivo estabelece que a
constituição da família se dará pe­
lo casamento ou por união estável,
baseada na igualdade entre o ho­
mem e a mulher. O divórcio é tor­
nado pleno, já que "a lei não limi­
tará o número de dissoluções da
sociedade conjugal". Prevê-se
também que o homem e a mulher
são iguais em direitos e obriga­
ções, inclusive os de natureza do­
méstica e familiar, com a única ex­
ceção dos relativos à gestação, ao
parto e ao aleitamento.

A tortura é caracterizada como
crime de lesa humanidade a qual­
quer título, insuscetível de fiança,
prescrição e anistia, "responden­
(10 por ele os mandantes, os execu­
tores, os que, podendo evitá-Ia,
se omitirem, e os que, tomando
conhecimento dela, não a comuni­
carem na forma da lei".

A proposta de José Paulo Bisol
concede plena liberdade de orga­
nização sindical aos trabalhado­
res, IOclusive aos servidores públi­
cos, independentemente de auto­
rização do Estado, vedada sua in­
terferência no funcionamento das
organizações sindicais. Ao mesmo
tempo, toma livre a paralisação
do trabalho, seja qual for a sua
n~tureza : a sua relação com a

entraremos em um profundo e pe­
rigoso vazio de poder. O processo
põderá se tomar incontrolável e
poderemos entrar em fase de gran­
de turbulência".

Segundo a proposta, o sistema
de governo será o parlamentaris­
mo, "com um preSIdente como o
grande árbitro da política nacional
e supervisor, sempre presente, da
administração, a cargo do primei­
ro ministro, que se incumbe, com
o Conselho de Ministros, do ge­
renciamento dos negócios admi­
nistrativos" .

O primeiro-ministro será no­
meado dentre os membros do
Congresso Nacional com mais de
35 anos de idade e no exercício
dos direitos políticos. Ouvido o
presidente da República, ele po­
derá pedir voto de confiança à Câ­
mara dos Deputados, o qual, se
negado, significará a destituição
do governo, o que obrigará o pre­
sidente da República a nova indi­
cação para o cargo, depois de con­
sulta do partido ou partidos com
representação majontária na Câ­
mara.

Haverá o Conselho da Repúbli­
ca, órgão superior de consulta do
presidente da República, reunin­
do-se sob a sua presidência, do
'lual farão parte, também; os pre­
SIdenteS' da Câmara e do Senado,
o primeiro-ministro, os líderes da
maioria e da minoria no Senado
e na Câmara. O presidente do Su­
premo e seis brasileiros natos,
maiores de 35 anos, sendo dois in­
dicados pelo presidente da Repú­
blica, dois eleitos pelo Senado e
dois eleitos pela Câmara, com
mandato de três anos, vedada a
recondução.

O documento busca - segundo
o relator - assegurar um novo Po­
der Judiciário, em que "o Supre­
mo Tribunal Federal passa a ser,
no essencial, a Corte Constitucio­
nal/ órgão magno e de fundamen­
tal Importância para o aperfeiçoa­
mento e a eficácia das instituições
de segurança e o bem-estar da pró­
pria sociedade'''.

O substitutivo cria o Superior
Tribunal de Justiça, com compe­
tência para a interpretação da Lei

-
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ORGANIZAÇÃO
DOS PODERES

Eleição para
evitar vazio

de poder

O ponto principal no antepro­
jeto da Comissão de Organização
dos Poderes e Sistema de Governo
é a fixação do mandato do Presi­
dente José Sarney em quatro anos,
sendo que os próximos presiden­
tes da República terão CIOCO anos
de mandato, vedada a reeleição.
O relator, Constituinte Egídio
Ferreira Lima {PMDB - PE), ar­
gumenta que, 'após a promulga­
ção da nova Constituição, se nã0
for convocado o pkilO presiden-I
cial para 15 de novembro de 198P.

mantendol aSSIm, o Supremo Tri­
bunal Feaeral, que decidirá, em
última instância, "todas as ques­
tões que digam respeito à ~arantia
e à inviolabilidade dos pnncípios
assegurados na Constituição".

Para garantir o cumprimento da
Constituição foram também in­
cluídos os seguintes institutos:
mandado de segurança coletiva;
iniciativa popular ("três décimos
dos eleitores (1e um quinto das Uni
dades da Federação podem apre­
sentar projeto de leI sobre qual­
quer matéria"); e o Defensor do
Povo, com várias atribuições, en­
tre elas a de "velar pelo cumpri­
mento da Constituiçao, das leIS e
demais normas re~ulamentares
por parte da admimstração públi­
ca federal, estadual e municIpal".

- -
~ -- ,..

OLl

Mandato do
presidente é

de cinco anos

ORGANIZAÇÃO
ELEITORAL

"Q mandato do atual Presiden­
te da República terminará em 15
de março de 1990" e "é de cinco
anos o mandato do presidente e
do vice-presidente da República".
Dessa maneira, o Constituinte
Prisco Viana (PMDB - BA), re­
lator da Comissão da Organização
Eleitoral, Partidária e Garantia
das Instituições, fixa, em seu ante­
projeto, não só aduração do man­
dato dos futuros presidentes como
também a do Presidente José Sar­
ney.

O substitutivo prevê também
que o presidente seja eleito pela
maioria absoluta de votos, caso
isso não ocorra haverá nova elei­
ção, dentro de 45 dias depois de
proclamado o resultado da primei­
ra, quando só poderão concorrer
os áois 'candidatos mais votados,
sendo eleito o que reunir a maioria
dos votos válidos.

Os prefeitos e vereadores elei­
tos em 1986 e 1988 terão seus man­
datos encerrados no dia 19 de ja­
neiro de 1991, facultada a reelei­
ção aos wefeitos eleitos em 1988.
Os deputados federais e estaduais
serão eleitos pelo sistema distrital
misto, voto majoritário e propor­
cionaI, e os vereadores de municí­
pios de mais de um milhão de elei­
tores, pelo sistema distrital misto.
Os demais, pelo sistema propor­
cionaI, em ambas as hipóteses, pa­
ra mandato de 'luatro anos.

Pelo substitutIvO, são eleitores
os bras" dros maiores de 18 anos;
o alist~· lento, e o voto são obriga­
tórios, ,alvo para os analfabetos,
os mariores de 75 anos e os defi­
cientes físicos.

Uma outra exigência contida no
anteprojeto de Prisco Viana é a
de que "somente terá direito à re­
presentação no Senado Federal e
na Câmil ra dos Deputados o par­
tido que ubtiver o apoio, expresso
em votos. de 3% do eleitorado na­
cional, apurados em eleição geral
para a Câmara dos Deputados,
distribuídos em, pelo menos, cin­
co Estados, com o mínimo de 2%
em cada um deles".

Outra inovação do anteprojeto
é a criação do Estado de Defesa,
a ser decretado 'luando, "ouvido
o Conselho ConstItucional, for ne­
cessário preservar, ou prontamen­
te restabelecer, em locais determi­
nados e restritos, a ordem pública
ou a paz social, ameaçadas por
grave e iminente instabilidade IOS­
titucional ou atingida por calami­
dades naturais de grandes propor­
ções".

É permitido. no substitutivo, o
alistamento d·" militares, exceto
os conscritos. lurante o perfod9
de serviço militar obrigatório. E
fixado em seis meses o prazo míni­
mo de Uiação partidária e domi­
cílio eleitoral.

Prisco' iJna não adotou a cria­
: .:0 do ..•bunal Constituci, n.•l.
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rantia ao sistema de um mínimo
de uniformidade nacional nos seus
princípios básicos, mediante a pre­
servação da figura da lei comple-­
mentar em matéria tributária.

Segundo José Serra, a descen­
tralização e o fortalecimento dos
Estados e Municípios se farão pela
ampliação da base do ICM e a
maJOr liberdade na fixação de suas
alíquotas, a extensão da compe­
tência residual para os Estados, a
criação do imposto de vendas a
varejo para os Municípios, ao
mesmo tempo em Q,ue se ampliam
os fundos de partietpação dos Es­
tados e Mumcípios. No me~mo

sentido, embora com menor signi­
ficado - acentua -, situam-se a
partilha de fração do IPI com Es­
tados e Municípios e a possibili­
dade de adicional estadual de 5%
do Imposto de Renda.

A União fica proibida de isentar
impostos estaduais e municipais.
É criado um fundo de descentra­
lização, tendo como principal fon­
te o Finsocial, cujas alíquotas se­
rão reduzidas gradualmente até
sua extinção em cinco anos.

Para corrigir os desequilíbrios
regionais, o anteprojeto aumenta
o Fundo de Participação dos Esta­
dos e dos Municípios e mantém
o Fundo Especial em favor do
Norte-Nordeste, que se destina a
aplicações através das instituições
oficiais de fomento. São garanti­
dos também 20% do Fundo de
Participação dos Estados para se­
rem dIstribuídos exclusivamente
aos Estados com renda por habi­
tante inferior à média nacional.

o relator diz que a justiça social
está expressa através do princípio
de maior progressividade dos Im­
postos, cUI'a aplicação deve cabel
à lei comp ementar e ordinária. A
ConstituIção não cabe fixar alí­
quotas ou mesmo promover a am­
pliação da abrangencia do Impos­
to de Renda, tão necessária para
atenuar a regressividade social da
carga tributária.

A maior proteção ao contri­
buinte se expressa, entre outras,
na limitação dos empréstimos
compulsórios a casos de calami­
dade pública, na sujeição das con­
tribuições sociais e da intervenção
no domínio económico aos princí­
pios de lesalidade e anterioridade
e na proibIção d~ privilégi<?s f~is
a certas categonas profi~slon3ls.

A simplificação tributária ­
afirma José Serra - traduz-se na
fusão de sete impostos sobre mer­
cadoria e serviços em um só, não
cumulativo, incidente sobre o va­
lor adicionado: "É óbvia a impor­
tância dessa medida quanto às ex­
portações industriais, que pode­
rão beneficiar-se da imunidade de
impostos até aqui embutidos em
seus custos." Ao mesmo tempo,
proíbe-se a criação de novos Im­
postos cumulatlvo~, prevê-se ?
tratamento especla para mI­
croempresas e impõe-se a reava­
liação periódica dos incentivos fis­
cais.

José Serra argumenta ainda que
a definição de carga tributária não
poderia resultar de seu substitu­
tivo, pois dependerá da fixação de
alíquotas e da abrangência dos fa­
tos geradores e das bases de cálcu­
lo, pertinentes à legislação tribu­
tária. Além disso, tais condições
de incidência e abrangência de­
penderão também das necessida­
des de des~sas que a Constituinte
venha a cnar.

ORGANIZAÇÃO
DO ESTADO

Como podem
ser divididos
os Estados

"Os Estados podem incorporar-se
entre si, subdIvidir-se ou desmem­
brar-se para se anexarem a outros
ou formarem novos Estados, me­
diante aprovação das respectivas
assembléias legislativas, das popu­
lações diretamente interessadas,
por plebiscito, e do Congresso Na­
cional por lei complementar."

Essa é a redação do Relator da
Comissão da Organização do Es­
tado, Constituinte José Richa
(PMDB - PR), a dispositivo que
trata da criação de novos Estados,
tema exaustivamente debatido na
esfera da Subcomissão dos Esta­
dos. Segundo José Richa, a redi­
visão territorial do Brasil não de­
veria compor o texto da nova
Constituição, "a qual contempla­
ria apenas aspectos relacionados
com os parâmetros Q,ue devem ser
respeitados para a mstitucionali­
zação de novas Unidades da Fede­
ração" .

O substitutivo indica também
que a lei complementar disporá
sobre a criação de Territórios, sua
transformação em Estado ou sua
reintegração ao Estado de origem.

É ampliada a autonomia muni­
cipal quando dá às suas câmaras
poderes para definirem sua lei or­
gânica, que, pela legislação atual,
é estabelecida através de lei com­
plementarestadual. A lei orgânica
de cada município será votada em
dois turnos e, para sua aprovação,
dependerá dos votos de 213 de sua
respectiva câmara de vereadores.

Concede-se "imunidade e invio­
labilidade dos mandatos dos ve­
readores, no território do muni­
cípio, por suas opiniões, palavras
e votos". Ao contrário do que pre­
tendiam os vereadores, a imuni­
dade ficou restrita à área muni­
cipal, não se estendendo a todo
o território nacional.

Os poderes da Câmara de Ve­
readores também são ampliados
no sentido de 9.ue exerçam maior
controle e modlfiqu~m as propos­
tas orçamentárias. E facultado ­
diz o projeto - à Câmara de Ve­
readores emendar, alterar e rejei­
tar proposta de orçamento do mu­
niclpio, assim como iniciativa de
lei em matéria financeira que dis­
ponha sobre o patrimônio, respei­
tadas as normas, planos e orça­
mento contidos na Constituição.

São instituídos, no anteprojeto,
conselhos regionais de desenvol­
vimento, ou regiões de desenvol­
vimento, que serão definidos pela
associação dos próprios Estados,
sem a participação do Governo
Federal.

A proposta assegura aos Esta­
dos e Municípios a participação
nas receitas geradas pela "explo­
ração econômica e pelo aproveita­
mento de todos os recursos natu-

rais, renováveis ou não-renová­
veis, bem assim dos recursos mine­
rais do subsolo em seu território.
A matéria será disciplinada em lei
complementar, que definirá os
mecanismos fiscaIS para garantir
a participação dos Estados e Mu­
nicípios nas receitas da exploração
de tais recursos".

O anteprojeto estabelece ainda
que "o Distrito Federal, dotado
de autonomia política, legislativa,
administrativa e financeira, será
administrado por governador dis­
trital e disporá de câmara legisla­
tiva". A eleição desse governador
distrital, assim como a dos depu­
tados distritais, coincidirá com a
do Presidente da República, para
mandato de igual duração, na for­
ma da lei.

O anteprojeto de José Richa
cria, nas disposições transitórias,
a Comissão de Redivisão Territo­
rial do País, com cinco membros
indicados pelo Congresso Nacio­
nal e cinco membros do Poder
Executivo, com a finalidade de
apresentar estudos e anteprojetos
de redivisão territorial do País e
apreciar as diversas propostas
existentes de criação de Estados.

ORDEM SOCIAL

A garantia
do emprego

estável

o Relator da Comissão da Or­
dem Social, Constituinte Almir
Gabriel (PMDB - PA), alterou,
em seu substitutivo, o capítulo que
trata da estabilidade, que era asse­
gurada no relatório da Subcomis­
são dos Direitos dos Trabalhado­
res e Servidores Públicos desde a
admissão no emprego, salvo o co­
metimento de falta grave, facul­
tado contrato de experiência de
90 dias.

Na redação de Almir Gabriel,
é estabelecida a garantia do direito
ao trabalho mediante relação de
emprego estável, ressalvados os
contratos a termo; a ocorrência de
falta grave comprovada judicial­
mente; prazos definidos em con­
tratos de experiência, atendidas as
peculiaridades do trabalho a ser
executado; e superveniência de fa­
to econômico intransponível, téc­
nico ou de infortúnio da empresa,
sujeito à comprovação judicial.

No anteprojeto ficam mantidos
o salário mínimo unificado; a jor­
nada de 40 horas semanais; a parti­
cipação dos empregados nos lu­
cros das empresas; o direito à gre­
ve ("serão estabelecidas providên­
cias e garantias que assegurem a
manutenção dos serviços essen­
ciais à comunidade"); a proibição
da locação e sublocação de mão­
de-obra; e o direito de os servi­
dores públicos se sindicalizarem.

Ficou proibido o serviço ex­
traordinário (salvo os casos de
emergência ou força maior, pagos

em dobro), bem como qualquer
trabalho a menores de 14.anos e
trabalho noturno e insalubre a me­
nores de 18 anos.

O seguro-desemprego será pro­
porcional ao salário da atividade,
nunca inferior a um salário míni­
mo, e o reajuste de salários, remu­
nerações e vencimentos ocorrerá
de modo a preservar permanen­
temente seu valor real.

O substitutivo de Almir Gabriel
mantém, na parte dedicada à saú­
de, o sistema único, regionalizado
e hierarquizado. As ações de saú­
de terão um comando administra­
tivo único em cada nível de gover­
no; atendimento inte~ral e com­
pleto em todos os níveIS e descen­
tralização político-administrativa
nos Estados e Municípios.

É assegurada a organização de
serviços privados no setor de saú­
de, mas se permite ao Poder Públi­
co intervir, caso não sejam atendi­
dos os objetivos da política nacio­
nal do setor, podendo ocorrer, in­
clusive, a desapropriação.

Fica prOIbIda a propaganda co­
mercial de medicamentos, formas
de tratamento, fumo, bebidas al­
c60licas e produtos agrotóxicos.
Também se proíbe todo tipo de
comercialização de órgãos e teci­
dos humanos.

No capítulo sobre negros, mino­
rias e populações indígenas, o
substitutivo determina 9ue será
punida como crime inaftançável
qualquer discrinação atentatória
aos direitos humanos. Determina
também que às pessoas portadoras
de deficiên-cia o Poder Público
proporcionará habilitação e reabi­
litação adequadas, bem como in­
tegração na vida econômica e so­
cial do País.

Fica definido que "o meio am­
biente ecologicamente equilibra­
do é patrimônio público ao qual
todos têm direito, devendo os Po­
deres Públicos e a coletividade
protegê-lo para uso das presentes
e futuras gerações".

Ainda sobre o meio ambiente,
dependerá de prévia autorização
do Congresso Nacional a instala­
ção ou ampliação de usinas nu­
cleares, hidroelétricas e de indús­
trias de alto potencial poluidor,
ouvidos os poderes legislativos das
Unidades da Federação direta­
mente interessadas. As atividades
nucleares serão exercidas somente
para fins pacíficos.

ORDEM ECONÔMICA

A definição
de empresa

nacional

"Somente será considerada em­
presa nacional a pessoa jurídica
constituída e com sede no País,
cujo controle efetivo esteja, em
caráter ~rmanente, exclusivo e
incondiCIonal, sob a titularidade,
direta ou indireta, de pessoas fisi-

cas reSIdentes e domlcl1Jadas no
Pais, ou por entidades de. direito
público interno."

Essa é a definição de empresa
nacional dada pelo Relator da Co­
missão da Ordem Econômica,
Constituinte Severo Gomes
(PMDB - SP). Em seu antepro­
jeto, Severo Gomes permite que
a lei possa reservar o mercado in­
terno para empresas nacionais nos
setores considerados estratégicos,
essenciais à autonomia tecnológi­
ca ou de interesse para a segurança
nacional.

A proposta institui também
normas para aplicação de capital
estrangeiro, estabelecendo regime
especial com limites máximos de
remessas de juros, dividendos,
royalties, Péliamentos de assistên­
cia técnica e bonificações, sendo
obrigatória a divul~ação, pelas
empresas, de suas atIvidades e re­
sultados.

Pelo anteprojeto, fica proibida
a transferência a estrangeiros das
terras onde existam jazidas, mi­
nas, outros recursos minerais e po­
tenciais de energia elétrica. Esta­
belece também que a ação suple­
tiva do Estado, na economia, será
restrita, ocorrendo apenas quando
comprovadamente necessária,
conforme diretrizes do planeja­
mento económico.

Severo Gomes especificou co­
mo monopólio da União a pesqui­
sa, a lavra, o refino, o processa­
mento, a importação, o transporte
marítimo e em condutos, do petró­
leo e seus derivados e do gás natu­
ral, em território nacional.

Constituem também monopólio
da União a pesquisa, a lavra, o
enriquecimento, a industrializa­
ção e o comércio de minérios nu­
cleares.

Quanto à questão agrária, fica
determinado que ao direito de
propriedade da terra corresponde
uma função social. Todo imóvel
que não cumprir essa função está
sujeito à desapropriação por inte­
resse social para fins de reforma
agrária, mediante indenização. A
desapropriação é de competência
exclusiva da União, que poderá
delegá-Ia por ato do Presidente da
República.

O documento estabelece que a
indenização da terra desapropria­
da será feita em títulos da divida
agrária, com cláusula de exata cor­
reção monetária, resgatáveis a
partir do segundo ano de sua emis­
são, no prazo de até 40 anos, con­
forme dIspuser a lei. I: assegurado
ao antigo proprietário o direito de
contestar o mérito da desapropria­
ção, já que a declaração de um
imóvel como de interesse para fins
de reforma a~rária opera automa­
ticamente a Imissão da União na
posse do bem, permitindo o regis­
tro da propriedade.

No substitutivo, consta ainda
Q,ue todo cidadão tem direito, para
SI e para sua família, ao acesso
de moradia digna e é dever do Es­
tado assegurar as condições para
que esse direito seja exercido. A
comunidade deverá participar na
elaboração e implantação do pIa­
no de uso e ocupação, do solo,
transporte, e na gestão dos servi­
ços públicos.

Severo Gomes justificou seu an­
teprojeto, considerado dos mais
polêmicos, em função das dificul­
dades de negociação, exemplifi­
cando com a questão do limite pa­
ra propriedade agrária, a naciona­
lização das empresas de minera­
ção e a manutenção por três anos
da concessão das lavras para em­
presas que já estão operando.
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tuinte. Este saudável direito de
iniciativa deve ser resgatado para
o texto da futura Carta e amparar
os cidadãos no Município, no Esta­
do e na União, dando-lhes a capa­
cidade constitucional de propor
projetos de lei, requerer plebisci­
tos, etc.

Enfim, uma Constituinte que
inquieta, que ousa, que tem dispu­
tas tensas e possibilidades de con­
sensos. Uma op'ortunidade de
avanço com as dificuldades que o
Brasil real tem.

1 _ _ _._ I ..~ ,'_ '_

6 de novembro

--::::;;=::::11 Redação final vai a
Plenário para discus­
são

te. Por enquanto é um grande e
importante treinamento. Partida
oficial, só mais adiante.

Outro aspecto marcante é a par­
ticipação do povo que, além das
etapas já vencidas, tem o instru­
mento da emenda popular. Pela
primeira vez na História brasilei­
ra, a nível nacional, está contem­
plada a iniciativa direta dos cida­
dãos para proposição legislativa:
30 mil eleitores podem apresentar
uma emenda ao projeto de Consti­
tuição, como se fossem um Consti-

4 de novembro

Acaba o prazo rara
----111 a redação fina do

projeto

17 ele agosto
Fim de prazo: último
dia para emendas de
plenário e resultan­
tes de iniciativa po­
pular

25 de agosto
Fim das discussões
em plenário (lo tur­
no). Projelo volta à
Sistematização

O" .........._ ...~__ c".....C()HAM c ac............. "" _ , ...
.......... _._ 10 ... ...- .. '.' 1_.-..: W]!>..I ()._.. 1n'!l nGr )

Cf. JI0000 ...h Df

Este é o instrumento para a efetiva participação popular

1---------+------ -1---- -- -

f---------;.---------~.------- -i-----_l_-...:...-.-~_l_+_----+__1

f---------+---- ---1----- -e-------

Assunto: TRA SPORTE COLETIVO
NOs. abeiao ....nado•. lubacrevemo•. nOI termOI do." 24 do Regimento <"I. A...emb~... Nacional Constituinte. a ptOPOltll d. Emenda .c» Projeto

Con.tltUlnte, constante no a""rlo...m prelulro d••~un. d. "UI llan. j6 terem sido incorporadOS ao Proteto

flroOf."fCO

5 de outubro

;0;;;:.::::=;==:0...1 Plenário discute de
novo o ('rojelo

I--------+------i-----f-------~---_I_+_+_----l__I

pluralismo e suas vantagens. Em
geral, didaticamente comparo a
uma seleção brasileira: convoca­
da, ela primeiramente treina; os
treinos são importantes e a gente
torce durante eles, mas, só depois,
nos jogos oficiais, é que se tem
resultados definitivos e derrotas
ou vitórias para computar.

Assim é a Constituinte: elabo­
rar o projeto não significa nada
de definitivo. É importante a dis­
puta em cada etapa; tendências
são recolhidas e anotam-se estra-
tégias e possibilidades. Mas, resul- _
tado para valer somente quando
toda a Assembléia votar, lá &:10 João Gilbeno. ex-Qeputado Federal. diretor do Centro de Estudos e Acompanhamento

da Constituinte. Universidade de Brasnia.final de setembro e daí para a ren- _

15 de junho

Comissões temáticas
entregam anteproje­
tos à Comissão de
Sislematização

•,

15 de julho
Sistematização leva
a Plenário da As­
sembléia Constituin·
te o projeto da nova
Constituição

o Brasil realiza um processo
constituinte com ritos e caminhos
inusitados para a nossa História
e diferenciados em relação a ou­
tros recentes episódios de recons­
titucionalização em países da Eu­
ropa e do Terceiro Mundo.

Apesar das limitações da transi­
ção e da realidade do sistema re­
presentativo em nosso meio e com
uma Assembléia que enfrenta difi­
culdades até para definir sua sobe­
rania e marcada pelo equilíbrio
entre facções, o método de elabo­
ração do projeto e da votação da
Carta são muito interessantes e
criativos.

Uma Constituinte que ousa

A nascente plural, através das
24 subcomissoes, sem nenhum
projeto prévio, ouvindo a socie­
dade e recebendo sugestões, mos­
trou-se muito rica, plena de con­
trastes e inquietante pela criativi­
dade saudável. O período das sub­
comissões será refletido durante
décadas; os testemunhos trazidos
pelas entidades fizeram desnudar
o Brasil diante da Constituinte; a
colheita da realidade foi profunda.
Ali estava um Brasil que se redes­
cobriu como ainda tendo quilom­
bos - e propõe-se entregar as ter­
ras, onde vivem, a essas comuni­
dades herdeiras da realidade do

. século XIX; mas, ali também
apresentou-se o Brasil indeciso
diante da possibilidade de ter a
curto prazo artefatos nucleares e
disclltiu-se regras proibitivas ou
regulamentadoras a respeito.

Passado este grande impacto,
oito comissões temáticas rediscu­
tem tudo e oferecem pedaços de
anteprojetos para que a Sistema­
tização até 15 de julho apresente,
finalmente, à Nação, um projeto.

Aquilo que seria um mero pon­
to de partida, em geral oferecido
por uma Comissão de Notáveis ­
o projeto·-, demanda neste nosso
processo tanto tempo. O povo tem
tido dificuldades de entender este

Comunicação
não pode ter
monopólio

COMUNICAÇÃO

E INFORMAÇÃO

Em seu substitutivo, na Comis­
são da Família, da Educação, Cul­
tura e Esportes, da Ciência e Tec­
nolo~ia e da Comunicação, o rela­
tor, Constituinte Artur da Távola
(PMDB - RJ), estabelece que
"os meios de comunicação e servi­
ços relacionados com a liberdade
de expressão não podem, direta
ou indiretamente, ser objeto de
monopólio ou oli~opóliospor par­
te de empresas ~nvadasou entida­
des do Estado' , com exceção da
exploração.de ~rviços públ~cos ~e
telecomumcaçoes, comumcaçao
postal, telegráfica e de dados, que
constitui monopólio da União.

Uma das definições mais discu­
tidas do anteprojeto é a que consi­
dera empresa nacional a constituí­
da no País, que nele tenha sede
e centro de decisões, cujo controle
acionário votante esteja perma­
nentemente em poder de brasilei­
ros.

Relativamente à educação, Ar­
tur da Távola determina que a
União aplicará, anualmente, nun­
ca menos de 18%, e os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios
25%, no mínimo, da receita resul­
tante de impostos, inclusive a pro­
veniente de transferências, na ma­
nutenção e desenvolvimento do
ensino público. Sempre que as do­
tações do Município e do Estado
forem insuficientes para atingir os
padrões exigidos para o ensino, a
diferença será coberta com recur­
sos transferidos, respectivamente,
pelo Estado e pela União.

De acordo com o substitutivo,
o ensino é livre à iniciativa priva­
da, que o ministrará sem ingerên­
cia do Poder Público, salvo para
fins de supervisão de qualidade.

No tocante à cultura, é estipu­
lado que a União aplicará, anual­
mente, nunca menos de 2%, e os
Estados, o Distrito Federal e os
Municípios 3%, no mínimo, da re­
ceita resultante de impostos, em
atividades de proteção, apoio, es­
tímulo e promoção das culturas
brasileiras, não incluídas nesses
percentuais despesas de custeio.

Não haverá censura de qual­
quer espécie sobre livros. jornais,
revistas e outros periódicos, filmes
e vídeos, peças teatrais e outras
formas de expressão e espetáculo
cultural ou diversões públicas.

Constam do substitutivo precei­
tos relativos a princípios sobre
desporto, estabelecendo ele que
compete à União criar normas ge­
rais, dispensando tratamento dife­
renciado para o desporto profis­
sional e o não-profissional. Decla­
ra também que a lei regulamen­
tará o jogo de azar e de loteria.
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Humberto Lucena
garante que a

Constituição será
progressista e moderna

Daniel Machado da

Costa e Silva

neas Maciel, relator da Subco­
missão dos Direitos Polfticos,
dos Direitos Coletivos e Garan­
tias, decidiu romper com a tradi­
ção e propor que se declare que
"a soberania do Brasil pertence
ao povo e s6 pelas formas de ma­
nifestação de sua vontade, pre­
vistas nesta Constituição, é lícito
assumir, organizar e exercer o
poder". E enumera dez formas
de manifestação da vontade po­
pular.

Na Comissão da Soberania e
dos Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher, o relator José
Paulo Bisol acolheu a proposta
e acrescentou, para reforçar a
idéia: "O caráter necessariamen­
te coletivo e majoritário das de­
cisões nacionais e as formas ne­
cessariamente constitucionais
dos procedimentos pelos quais
elas são tomadas garantem ao
povo o exercício da soberania".
Enfatizou o senador gaúcho que
se procurou não inserir no ame­
projeto qualquer dispositivo que
eventualmente viesse a justificar
um golpe de Estado.

Fica aí um exemplo de como
cada artigo, cada frase do texto
constitucional, que parece de
aceitação tranqüila e pacífica,
pode ser questio[lado, contesta­
do e reescrito. A Constituinte,
ao termo dos seus trabalhos, ca­
berá dar a palavra decisiva.

constituintes: Antonio de Jesus, Celso Dourado,
Costa Ferreira, Daso Coimbra, Eunice Michiles,
Eliel Rodrigues, Enoc Vieira, Fausto Rocha, Gi­
del Dantas, Jayme Palliarin, João de Deus, José
Fernandes, José Viana, Lézio Satler, Manoel Mo­
reira, Mário de Oliveira, Nilton Barbosa, Ma­
theus lesen, Naftali Alves, Nelson Aguiar, Orlan­
do Pacheco, Paulo Almada, Roberto Augusto,
Roberto Vidal, Rubem Branquinho, Salatiel Car­
valho, Sotero Cunha, Lúcia Braga, Arolde de Oli­
veira, Benedita da Silva, Edesio Frias, Eraldo
Tinoco, Levy Dias, Lysâneas Maciel.

melhor atender às exigências do
momento atual".

Com a reconstitucionalização,
o texto de 1946 repetiu o de
1934. A revolução de 1964, pro­
clamando-se detentora do poder
constituinte, nada alterou, en­
tretanto, neste ponto. O Con­
gresso Constituinte, em 1967, re­
produziu o preceito, que se man­
teve inc61ume na Emenda Cons­
titucional n9 1, baixada em 1979
pela Junta Militar. Por fim, a Co­
missão Afonso Arinos, no art.
29 do anteprojeto, também es­
creveu que "todo o poder emana
do povo e em seu nome será
exercido".

O dispositivo, na verdade,
tem duas partes distintas. Na pri­
meira consagra a República de­
mocrática, com o "todo poder
emana do povo"; na segunda,
enuncia o princípio da represen­
tação, porque "em seu nome se­
rá exercido".

Mas Constituinte é momento
de idéias, de reflexão, de cria­
ção, é oportunidade de reexami­
nar enunciados, rever conceitos,
reformular, corrigir e aperfei­
çoar, também de prevenir, evitar
e impedir. E jamais como esta
uma Constituinte teve tantas
oportunidades - porque cada
fase é uma oportunidade - de
escrever e sobretudo reescrever
o texto consagrado pela tradi­
ção.

Partindo da idéia básica de
que a fonte primária do poder
e da soberania é o povo e de
que é mais importante do que
enunciar a norma e garantir a
sua eficácia, o constituinte Lysâ-

A soberania do povo

Ulysses almoça com bancada cristã
o presidente da Assembléia Nacional Consti­

tuinte, Ulysses Guimarães, manteve vários encon­
tros com constituintes, durante toda a semana,
a fim de garantir o maior desempenho dos parla­
mentares na fase final dos trabalhos das comissões
temáticas. Na foto, Ulysses Guimarães, durante
almoço com a bancada do Grupo Parlamentar
Cristão, integrado por 34 deputados e senadores.
O GPC, coordenado pelo constituinte Manoel
Moreira, pretende marcar posição intransigente
frente aos problemas de ordem moral e social.
O Grupo Parlamentar Cristão é integrado pelos

Todo poder emana do povo
e em seu nome é exercido.

Nada mais claro, cristalino,
perfeito e inconteste do que esta
conhecida norma constitucional,
que costuma variar apenas no
verbo.

Inspira-se na teoria de Rous­
seau, segundo a qual "a sobe­
rania é o exercício da vontade
geral". A Declaração dos Direi­
tos do Homem e do Cidadão,
de 1789, deu-lhe ênfase ao decla­
rar que "o princípio de toda so­
berania reside essencialmente na
nação. Nenhuma corporação,
nenhum indivíduo pode exercer
autoridade que dela não derive
expressamente". Outra declara­
ção, a Declaração Universal dos
Direitos do' Homem, aprovada
pela ONU em 1948, também
realçou: "A vontade do povo é
a base da autoridade do poder
público; esta vontade se expres­
sará mediante eleições autênti­
cas que haverão de celebrar-se
periodicamente, por sufrágio
universal e igual e por voto secre­
to ou por outro procedimento
equivalente que garanta a liber­
dade de voto."

Sob a influência das Constitui­
ções alemã (Weimar) e espanho­
la, a nossa Constituição de 1934
introdúziu o preceito declarando
que todos os poderes emanam
do povo e em nome dele são
exercidos. Em 1937, a Carta do
Estado Novo quase o repetiu,
apenas encaixando uma palavra:
"O poder político emana do po­
vo e é exercido em nome dele".
Justificou-a o general Dutra co­
mo "estatuto que os 6rgãos com­
petentes na matéria consideram

Humberto
Lucena crê
em uma Carta
sintética,
limitada em
150 artigos

ríodo do autoritarismo.
"Pelas linhas até aqui

acolhidas no âmbito das
Subcomissões e das Comis-
õe Temáticas - afirma o

presidente do Congresso ­
o Legislativo será um Poder
efetivo, com as atribuições
clássicas e, ainda com prer­
rogativas de exercer a fisca­
lização dos atos do Gover­
no."

Em entrevista ao Jornal
da Constituinte, Lucena
analisou a difícil quadra vi­
vida pelo País, notadamente
em função da situação eco­
nômica, mas acredita que as
soluções, embora proble­
máticas, serão alcançadas.
"E aí é que entra a partici­
pação do Poder Legislativo,
cuja estrutura precisa e vai
ser atualizada, para a pronta
adoção de medidas, na sua
área de competência, em
sintonia com os reclamos do
povo" .

A seu ver, a nova Consti­
tuição será progressista, de­
vendo o capítulo relativo ao
Congresso Nacional acom­
panhar esta tendência, com
a modernização das suas
duas Casas, de sorte que
tanto a Câmara dos Depu­
tados como o Senado Fede­
ral possam compartilhar, na
devida medida, das decisões
destinadas a assegurar o de­
senvolvimento harmônico
das diferentes regiões brasi­
leiras.

"Em nome desse propó­
sito - finalizou Humberto
Lucena - é que todos nós,
constituintes, nos debruça­
mos no exame das sugestões
levadas às Comissões. E
com a volta do equilíbrio en­
tre os poderes, o País será
devolvido ao clima de nor­
malidade para que possa
assegurar condiçõeS mais
dignas a todos os seus habi­
tantes. "

Legislativo

Humberto Lucena notou
ainda que, como nas demais
áreas, que promovem estu­
dos sobre a estrutura a ser
conferida aos diferentes ca­
pítulos, o Poder Legislativo
será reconduzido à normali­
dade, com suas prerrogati­
vas plenamente restaura­
das. Com isso - assinalou
o parlamentar - o Congres­
so Nacional terá novamente
condições de exercer suas
funções sem as limitações
inconvenientes que lhe fo­
ram impostas dunlOte o e-

Ao comentar o início da
parte mais significativa dos
trabalhos da Assembléia
Nacional Constituinte, com
a elaboração do projeto de
Constituição pela Comis ão
de Sistematização, o presi­
dente do Congresso Nacio­
nal, senador Humberto Lu­
cena, disse acreditar que a
futura Carta como esperam
todos os brasileiros, será
progressista e moderna.

Lucena acha <J.ue o futuro
texto constitucIOnal deve
ser sintético, sugerindo sua
limitação em torno de 150
artigos, trabalho, como no­
tou, a ser cumprido pela Co­
missão de Sistematização,
<J.ue hoje recebe os relató­
nos com os anteprojetos das
Comissões Temáticas. Já a
partir de amanhã, a Comis­
são inicia a compatibiliza­
ção das diferentes propostas
oferecidas ao texto constitu­
cional.

O presidente do Senado
observou, porém, que se a
Comissão de Sistematização
não conseguir "enxugar" o
texto. Diante do elevado
número de emendas ofere­
cidas, o trabalho poderá fi­
car para o plenário, fase fi­
nal de elaboração da nova
Carta.

Jornal da Constituinte 7



9

guém pode pedir a pena de morte
se contribuiu de alguma maneira,
consciente ou inconscientemente,
para que o estado de injustiça e
desequilíbrio social continue. E,
como Cristo no episódio da mu­
lher adúltera, ele pergunta, num
apelo dramático: "Quem pode ati­
rar a primeira pedra?"

"Nem cerca de
arame nem pena
de morte
resolvem o
problema da
violência' ,

E há ainda os que advogam con­
tra a eficácia da pena capital, co­
mo os participantes da Anistia In­
ternacIOnal que, em publicação
distribuída em Brasília pelo Insti­
tuto de Estudos Sócio-Econômi­
cos (INESC), afirma: "A Anistia
Internacional, ao divulgar esses
dados (sobre a questão da pena
de morte), pretende contribUIr pa­
ra a discussão do problema, tra­
zendo alguns aspectos que vêm
sendo significatIvamente omiti­
dos, como é o caso da ~uestão da
eficácia da pena capital' ... Somos
apenas contra a pena de morte pe­
los fatos que demonstram, elo­
qüentemente, que a pena capital
não passa de uma falsa solução pa­
ra o problema da violência".

Há finalmente os que, acredi­
tando na centelha divma da alma
humana, acreditam 9ue o pior dos
homens possa se redImir, num úl­
timo instante, de toda a sua vida
de vícios, erros e barbáries. E que,
como o poeta português Bocage,
tenham o direito de aspirar à re­
denção e dizer, no instante final;

"Ganhe um momento o que
perderam anos,

Saiba morrer o que viver não
soube!"

Tenham estes ou aqueles razão.
a verdade é que Beccaria ha\'cri;
de ficar surpreso se, mais de doi,
séculos após escrever o seu magl~

trai livro "Dos Delitos e das Pe­
nas", no qual iniciou, para a nossa
civilização, a apologia da humani­
zação da pena, pudesse assistir aos
debates da Assembléia Nacional
Constituinte e constatar o quanto
a pena de morte ainda inflama os
plenários e divide as opiniões. De
uma certa maneira, ele haveria de
concordar que o homem é o mes­
mo em todas as épocas, mudam
apenas as circunstâncias! E que,
como exclamou o constituinte Jo­
sé Paulo Bisol, lembrando Terên­
cio, "no homem, nada me espan­
ta", as imperfeições só serviriam
para confirmar o conceito da uni­
versalidade da alma humana e
seus mais fantásticos mistérios.
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zes de se punir os criminosos que
não seja a pena de morte. Para
ela, nossa estrutura judiciária,
comrletamente distorcIda e vulne­
ráve , propiciaria a freqüência dos
erros judiciários, e esses são abso­
lutamente irreparáveis. "Em su­
ma - diz Lúcia Braga - não con­
cordo porque sou cristã".

Para os que combatem a pena
de morte com o argumento do er­
ro judiciário, Amaral Netto res­
ponde que o medo de errar não
pode justificar a omissão e invoca,
neste sentido, a palavra do pena­
lista Giulio Battaglini: "O argu­
mento que mais impressiona é o
da irreparabilidade ... Nem esse
argumento é decisivo. O erro, in­
felizmente, é inseparável da natu­
reza humana e, se o medo de in­
correr nele devesse impedir de
agir, toda a vida individual e social
ficaria paralisada... A irresponsa­
bilidade da pena não pode condu­
zir senão a uma conseqüência: a
de subordinar a execução a espe­
ciais cautelas".

"Se 51 % dos constituintes (des­
graçadamente) fossem atingidos
em suas filhas por estu pro e morte,
a pena de morte passaria no mes­
mo dia", salienta Amaral Netto,
ao apresentar o resultado de uma
pesquisa feita pelo Instituto Ga­
lIup no Grande Rio e na Grande
São Paulo. Conforme a pesquisa,
a opinião I?ública brasileIra é 72%
favorável a pena de morte. "Exa­
tamente igual - acrescenta - ao
índice de todos os Estados Uni­
dos". É ainda Amaral Netto quem
fala: "Note-se que há um crescen­
te apelo de opinião pública em fa­
vor da pena de morte. Eu mesmo
recolhi nas ruas do Rio e do inte­
rior do meu Estado cerca de cem
mil assinaturas de apoio à pena
de morte". No encerramento da
justificativa de sua emenda, o líder
do PDS afirmou: "Atendo aos
apelos de minha consciência e per­
mito aos verdadeiros homens de
bem a discussão de um tema que
os falsos liberais e os pusilânimes
tentam afastar, esquecendo-se
sempre de que eles próprios po­
dem ser a primeira vítima dessa
falsa liberalidade e dessa indese­
jável pusilanimidade".

Mas há os que advogam, como
o constituite José Genoino (PT ­
SP), a resolução, em primeiro lu­
gar, do problema da degradação
do ser humano, pois, conforme
mostrou na Comissão da Sobera­
nia, a racionalidade do ser huma­
no se elimina no momento do cri­
me, daí por que não poder ser con­
denado à pena capital. Já o consti­
tuinte Lysâneas Maciel, embora
contrário à pena de
morte, tem um posicionamento di­
ferente. Segundo ele, para a pena
máxima se entende que haja ino­
cência máxima da SOCIedade. Nin-

"Ou você fica
do lado da
sociedade e
endurece a lei
penal ou fica
do lado do
bandido e a
afrouxa"

uma consulta à sociedade através
de um plebiscito, objeto de emen­
da apresentada à Comissão da So­
berania". Aliás, o constituinte
Amaral Netto, ao reapresentar a
questão, sob a forma de emenda,
na Comissão da Soberania, acres­
centou a proposta de plebiscito pa­
ra que o povo possa dtzer à Consti­
tuinte se quer ou não quer a pena
de morte. O constituinte Samir
Achôa (PMDB - SP) também
condiciona sua proposta, que ele
considera diferente pela introdu­
ção da figura de "excesso de cri­
me" (além de roubar, por exem­
plo, o cidadão mata) e por se desti­
nar aos reincidentes que tenham
sido condenados anteriormente
pelo mesmo tipo de crime, à reali­
zação do plebIscito. Segundo ele,
há uma guerra sociedade versus
bandido, sem distinção de classes
sociais ou preconceito de cor.
"Não são os ricos que estão sendo
violentados porque esses têm mais
meios de se defender, e esses,
quando são violentados, saem nos
jornais. Os pobres, os favelados,
esses, sim, são violentados a todo
instante, seus casebres são invadi­
dos por criminosos, suas filhas são
estupradas, e ninguém sai no jor­
nal porque não dá mais ibope".

Para o constituinte MagUlto Vi­
lela (PMDB - GO) é preciso ins­
titucionalizar a pena de morte tão­
somente para que não ocorra o
que está acontecendo atualmente:
a eliminação de seres humanos
sem a mínima chance de defesa.
Ele entende que a pena de morte
já existe em nosso País, pois, con­
forme declarou, as políCias milita­
res e civis a têm praticado sem dar
a mínima chance de defesa àqueles
que cometem delitos. A própria
sociedade a pratica, quando pro­
cede a um linchamento. "Por ou­
tro lado - acentua - os delin­
qüentes e marginais também a
exercitam e aí também somente
contra pessoas indefesas".

A ala mais cerrada no repúdio
à pena de morte talvez tenha lugar
na bancada evangélica com assen­
to na Constituinte. "Dos 34 evan­
gélicos-constituintes, diz Daso
Coimbra, um dos mais antigos
parlamentares, cujo eleitorado se
situa na comunidade evangélica de
que é pastor, 31 fecham em torno
do mesmo ponto de vista: vida ao
criminoso. Essa opinião, que é
unânime, segundo José Fernandes
(PDT - AM), entre os evangé­
licos, se baseia no princípio de que
a vida não deve ser objeto de deci­
são humana e sim divina. Enquan­
to isso, Daso Coimbra lembra o
mandamento bíblico "não mata­
rás" entregue por Deus a Moisés
no Monte Sinai e repetido por
Cristo no Sermão da Montanha.
Encerrando a questão, ele frisa
que "não cabe ao homem tirar a
vida de ninguém". Integrante da
Subcomissão dos Direitos e Ga­
rantias Individuais, a ~onstituinte

Lúcia Braga (PFL - PB) também
tem um ponto de vista baseado
na doutrina cristã, segundo a qual
a vida humana é um bem irrever­
sível, havendo outros meios efica-

"Uma intimidação, um freio para o criminoso", garante Amaral Netto. "Não
cabe ao homem tirar a vida de ninguém", lembra Daso Coimbra (PMDB - RJ).
"Um reincidente que seqüestra e mata, que estupra a sangue frio, que não tem
pena do ser humano é um peso que deve ser eliminado da sociedade", observa
Ubiratan Spinelli (PDS - MT). "Nem cerca de arame nem pena de morte resolvem
o problema da violência enquanto não forem removidas as causas da pobreza absoluta
e da miséria do nosso povo", contrapõe Lysâneas Maciel (PDT - RJ).

"A sociedade precisa de mecanismos intimidativos e de um endurecimento da
lei penal para conter os índices de criminalidade", defende o constituinte Farabulini
Júnior (PTB - SP). "Não é pelo Direito Penal que vamos eliminar a violência",
alerta o constituinte José Paulo Bisol (PMDB - RS).

Maria Valdira

os olhos para o Congresso Consti­
tuinte à espera do sinal conven­
cional - no caso o dispositivo
constitucional - que decidirá o
destino de milhares de criminosos:
vida para eles, à espera d~ recupe­
ração, ou morte por constderá-los
sem remédio?

As cartas, oriundas de todos os
cantos do País, chegaram aos
montes à Assembléia Nacional.
"Concordo em gênero, número e
grau com a implantação da pena
de morte no Brasil. O nosso povo
não pode mais circular livre pelas
cidades sem que seja molestado
pelo banditismo que está se asse­
nhoreando do País de um extremo
ao outro", diz um missivista. "Es­
pero que os deputados e senadores
não cometam essa injustiça de
mandar para a morte esses miserá­
veis que roubam e matam como
conseqüência da sociedade injusta
em que vivem. Depois, a pena de
morte só seria mesmo aplicada
àqueles que não têm recurso para
se defender. Duvido muito que os
famosos criminosos de colarinho
branco, que, com seus acordos e
conchavos criminosos, deixam na
miséria ou matam de fome a mi­
lhares de crianças, sejam um dia
condenados", diz outro.

A polêmica está estabelecida.
E, entre os contra e os a favor,
situam-se aqueles que vêem no
plebiscito uma saída mais caute­
losa e mais democrática. Como o
constituinte Narciso Mendes
(PDS -AC), que declara: "A pe­
na de morte não pode ser liminar­
mente descartada na elaboração
dessa Constituição, tamanho foi o
interesse que a sociedade mani­
festou no tratamento do assunto.
Imagine que foi o segundo assunto
mais discutido no âmbito da socie­
dade, das Subcomissões e dos pró­
prios constituintes, perdendo ape­
nas para a reforma agrária. Os ar­
gumentos favoráveis à sua implan­
tação sâo muitos, porém muitos
são os argumentos contrários a
ela. Desta feita, somos de opinião
que a própria Assembléia Nacio­
nal não tem competência para de­
finir-se contra ou a favor de assun­
to tã0 polêmico, recomendando
que esta matéria seja levada para

minar a violência. Dentre as cau­
sas da violência uma das mais gra­
ves é que nós, no Brasil, somos
40 milhões de pessoas em estado
de pobreza absoluta. O País devia
preocupar-se em erradicar essa
pobreza, em dar um mínimo de
possibilidade de existência a to­
dos, e depois, sim, pensar na pena
de morte. O Brasil, criando a pena
de morte, provavelmente, vai
criar uma mentira constitucional.
O Estado burocrático, autoritário,
implantado pelos militares, criou
a pena de morte com a Lei de Se­
gurança Nacional. O dispositivo
Jamais foi aplicado. Os persegui­
dores políticos preferiram sempre
a eliminação sem julgamento.

o constituinte Amaral Netto, estimulado
por seus eleitores - recebeu quase cem
mil cartas -, apresentou proposta estabele­
cendo a pena de morte na Constituição

"O Brasil devia
erradicar
primeiro a
pobreza absoluta
e só depois
pensar em
pena de morte"

VIDA OU MORTE

Examinando-se a índole do povo
brasileiro, conclui-se facilmente
que, se for implantada a pena de
morte, o que nós vamos realmente
ter será o princípio da comutação
da pena, porque, com raras exce­
ções, as penas de morte serão co­
mutadas '~

"Finalmente - conclui Bisol
-, a teoria penal moderna é no
sentido de que o Direito Penal está
em falência e que as sociedades
só se socorrem dele porque ainda
não conseguiram se organizar no
sentido de dispensar um tratamen­
to especial para os desvios de con­
duta que, via de regra, estão vin­
culados a doenças psicológicas ad­
quiridas pela má qualidade de vi­
da, sobretudo no período da infân­
cia e da adolescência."

Como nos tempos de Roma an­
tiga, a sociedade brasileira volta

"A pena de morte
tem efeito
eficaz contra
os aspirantes do
crime e é um
freio salutar e
insubstituível
para muitos deles"

do essa luta de vida ou morte da
pena de morte vai continuar: "Va­
mos voltar com ela, derrotada que
seja, na Comissão de Sistemati­
zação, que é a última fase de Co­
missões. E, finalmente, vamos in­
sistir na luta em plenário. É ali
que se vai travar a ~rande batalha.
Perdida no plenáno, nós voltare­
mos com ela como emenda à pró­
pria Constituição depois de pro­
mulgada e, se aí, também, não
passar, nós voltaremos no ano que
vem, com a Constituição promul­
gada, com uma nova emenda e,
assim por diante, até o término
do meu mandato".

O efeito intimidativo oa pena
de morte é um dos argumentos
mais citados pelo autor da propo­
sição. Para ele, esse efeito é bas­
tante. eficaz contra os aspir~ntes
ao cnme e representa um freIO ex­
tremamente salutar, insubstituível
para muitos deles. Conforme ex­
plica Amaral Netto, o inusitado
aumento da criminalidade e o níti­
do aumento de perversidade nos
crimes praticados por agentes su­
postamente incorngíveis levaram­
no a assumir um compromisso
com o povo brasileiro de lutar pela
adoção da pena de morte para os
autores de assaltos, seqüestros e
estup,ros seguidos de morte. E fri­
sa: . Não é possível continuar im­
punemente o espetáculo de crimes
e atentados à pessoa humana, nas
grandes cidades, entregue à sua
própria sorte".

Se a vítima e sua família têm
direitos inalienáveis assegurados
pela Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem e pela Consti­
tuição em vigor, então, como jus­
tificar-se esse desequilíbrio, con­
sistente em proteger demasiada­
mente os direitos do criminoso,
em detrimento dos direitos da víti­
ma, que injustamente foi atacada,
ou de sua família, duramente atin­
gida? - indaga o constituinte. Em
apoio ao seu ponto de vista vem
o constituinte Farabulini Júnior e
diz: "Ou você fica ao lado da so­
ciedade e endurece a lei penal ou
fica do lado do bandido e afrouxa
a lei penal. É uma questão de deci­
dir. Não vejo outra solução para
os criminosos macabros reinciden­
tes que não seja a pena de morte".

No extremo oJ?Osto desta teoria
coloca-se o constituinte José Paulo
Bisol, relator da Comissão da So­
berania e dos Direitos e Garantias
do Homem e da Mulher: "Não é
pelo Direito Penal que vamos eli-
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A pena de morte
vale a pena?

CASOS ESPECíFICOS

Apresentada pelo constituinte
Amaral Netto para os casos espe­
cíficos de estupro, assalto e se­
qüestro seguido de morte, a pro­
posta da pena de morte, tão logo
se deu a abertura dos trabalhos
nas Comissões, foi remetida à
Subcomissão dos Direitos e Ga­
rantias Individuais, presidida pelo
constituinte Antõnio Mariz
(PMDB - PB). Ao apresentá-Ia
na Subcomissão, Amaral Netto
deteve-se duas horas expondo aos
demais constituintes seus pontos
de vista sobre o assunto CJ.ue, em
plenário, já lhe consumlfa por
duas vezes duas horas e meia de
discursos entremeados de acirra­
dos debates. Rejeitada na Subco­
missão, a proposta foi reapresen­
tada na Comissão da Soberania e
dos Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher, presidida pelo
constituinte Mário Assad (PFL ­
MG).

Eliminada sumariamente do pa­
recer e substitutivo do relator José
Paulo Bisol, a proposição tomou
todo o temPo? da reunião da Co­
missão na ultima terça-feira, que
se iniciou às 17 horas e se prolon­
gou noite adentro. É o próprio
Amaral Netto quem diz até quan-

Esta é a pergunta que anda
na boca de muita gente: valerá a
pena o Brasil adotar a pena de
morte? Ajudará a resolver, ou
não, o problema da violência? Pa­
ra muitos, sim. Para outros tantos,
não. Os argumentos de ambos os
lados são abundantes e fortes.

Com 4.838 propostas e suges­
tões registradas no computador do
Senado (Prodasen), a pena de
morte só perdeu para a reforma
agrária. Cem mil assinaturas fo­
ram recolhidas pelo deputado
Amaral Netto (PDS - RJ), em
um mês e meio nas ruas do Rio
de Janeiro, em favor da pena de
morte.

Associações de classe, seitas
religiosas, grupos de anistia, inclu­
sive da Anistia Internacional,
acompanham atentamente o an­
damento da questão, agora recém­
saindo da Comissão da Soberania
e dos Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher, rumo à Comis­
são de Sistematização.
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Reforma agrária: a morte do
advogado dos sem-terra

Críticas à
Prorrogação

O constituinte Hélio Duque
(PMDB - PR), criticou, de forma
veemente, o relatório da Comis­
são da Organização Eleitoral, Par­
tidária e Garantia das Instituições,
de autoria do Constituinte Prisco
Viana (PMDB - BA). Especial­
mente o item que trata da prorro­
gação de mandatos de prefeitos e
vereadores.

Segundo Hélio Duque, por tr~s

das intenções de Prisco Viana es­
taria "o Presidente José Sarney,
que com Prisco fora presidente e
secretário-geral da Arena e do
PDS, por ocasião da primeira
prorrogação de mandatos munici­
pais".

Já o relatório da Comissão da
Organização dos Poderes e Siste­
ma de Governo, elaborado pelo
constituinte Egydio Ferreira Lima
(PMDB - PE), em debate no Ple­
nário, recebeu elogios da lideran­
ça do PC do B, através do Depu­
tado Aldo Arantes (GO). Desta­
cou o parlamentar a questão das
eleições presidenciais e a preva­
lência do parlamentarismo sobre
o presidencialismo.

Aldo Arantes, ao tratar do rela­
tório da Organizão Eleitoral, con­
denou a proposta dç Prisco Viana,
que, a seu ver, "é Direitista e
Anti-Democrática" porque "man­
tém inalterado o papel constitu­
conal das Forças Armadas, defi­
nido na atual Constituição, aca­
tando propostas ditadas pelos mi­
litares sem examinar sugestões
formuladas pelos constituintes".

Em resposta às críticas ao seu
relatório, o constituinte Prisco
Viana negou que tenha sugerido
a prorrogação dos mandatos mu­
nicipais. Disse que Aldo Arantes
está mal informado sobre as colo­
cações feitas no relatório a ser vo­
tado pela Constituição da Organi­
zação Eleitoral, Partidária e Ga­
rantia das Instituições.

Em razão das alegações dos de­
mais parlamentares, Prisco Viana
colocOu-se à disposição de seus co­
legas para debater os temas polê­
micos incluídos no relatório.

Htlio DuqUt!: Ndo à Prorrogação

O Constituinte Paulo Ro­
berto (PMDB - PA), argu­
mentou que não está ocor­
rendo com os trabalhos da
Assembléia Nacional Cons­
tituinte nenhuma mudançâ
ou avanço como requer a
sociedade brasileira, e que
"os frutos da ação parla­
mentar neste mOmento não
passam de mera repetição
de sugestões sobre temas já
introduzidos na atual Cons­
tituição" .

Como exemplo, citou o
parecer do Senador José Ri­
cha (PMDB - PR) que, em
sua opinião, "repete dispo­
sitivo da atual Carta Magna,
quando permite a formação
de novas unidades da fede­
ração mediante o desmem­
bramento de áreas ou incor­
poração de outras".

Já Virgílio Galassi (PDS
-'MG), exyressou surpresa
diante da decisão da Comis­
são de Organização do Es­
tado de transferir para o ca­
pítulo das Disposições
Transistórias a eventual
criação de novas unidades
da Federação.

Frisou o parlamentar que
o Triângufo Mineiro está
disposto a se erigir como Es­
tado e que "a região está
disposta, inclusive, a bancar
as despesas necessárias à
sua constituição".

Chico Humberto (PDT
- MG), também defendeu
a criação do Estado do
Triângulo, formado pelo
atual Triângulo Mineiro,
Alto Paranatba Planalto de
Araxá.

O Constituinte Sólon Bor­
ges dos Reis (PTB - SP) ana­
lisou a atuação do Governo
- "regime presidencialista
em que predomina o uso do
decreto-lei" -, para defen~r

a instituição do Parlatnentans­
mo no Brasil.

O Executivo reina prati­
camente de forma absoluta
- disse -, de tal forma que
até dá a impress~o de gu~
os governantes sao os um­
cos que estão certos.

O Constituinte ~chel Te­
mer (PMDB - SP) argu­
mentou que "0 objetivo
maior que deve nortear a
ação dos constituintes na
decisão sobre o sistema po­
lítico brasileiro é o de en­
contrar um caminho para
que o GO\1erno possa levar
o País à prosperidade políti­
ca, social e econômica".

Na sua opinião, a simpa­
tia maior da Assembléia
Constituinte pelo sistema
parlamentarista "é deter­
minada pela vontade de
realçar a posição do Poder
Legislativo na nova ordem
constitucional, como res­
posta à posição superior do
Executivo" .

Para o parlamentar pau­
lista, com o deslocamento
de uma parcela da atividade
do Executivo para o L.egis­
lativo, "este ganharia nova
dimensão e as crises institu­
cionais seriam minimiza­
das" .

Regime
Parlamentar

Novos Estados

Presidente da Câmara e ao Minis­
tro da Justiça documento compro­
vante do acerto entre latifundiá­
rios para a contratação de pisto­
leiros que executariam Paulo Fon­
teles, entre outros representantes
dos trabalhadores rurais.

Disse Ademir Andrade que ne­
nhuma providência foi tomada,
quando ele próprio, um parlamen­
tar, se encontrava ameaçado e vê­
se, agora, que O Governo não re­
solverá mesmo a grave situação no
campo, restando ao povo ir às ruas
para conquistar eleições diretas
para PreSIdente da República.

O Constituinte Olívio Dutra
(RS), em nome da liderança do
PT, estranhou que, às vésperas do
assassinato de Paulo Fonteles,
"tantos pronunciamentos de par­
lamentares anti povo tenham
acontecido da tribuna da Assem­
bléia Nacional Constituite". E que
"tantas manobras venham se arti­
culando para trocar relatórios,
conquistar votos no afã de derru­
bar as questões do maior interesse
trabalhIsta, como, por exemplo, a
reforma agrária".

Já o constituinte Gabriel Guer­
reiro (PMDB - PA), entende que
"o assassinato de Paulo Fonteles
demonstra o desespero dos lati­
fundiários contra a possibilidade
da Constituinte determinar o fim
de seus privilégios, fazendo justiça
aos despossuídos".

O Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, Ulysses
Guimarães, informou que mante­
ve contacto com o Governador
Hélio Gueiros, do Pará, para se
inteirar dos acontecimentos rela­
cionados com a morte do Suplente
de Deputado Paulo Fonteles.

Adiantou Ulysses Guimarães às
polícias civil e militar do Pará es­
tão tomando as providências ne­
cessárias à prisão dos responsáveis
pelo assassínio. Esclareceu que
duas testemunhas do assassinato,
um motorista e um frentista do
posto de gasolina onde o advoga­
do foi morto, já estão sendo inqui­
ridos.

co.m discussão entre esquerda e di­
reIta.

O parlamentar acusou o PMDB
de ser responsável pelo processo
de violênCIa no campo, declaran­
do que depois que assumiu o Go­
verno "ocorreram vinte vezes
mais mortes do que no período
em que os militares governavam
o PaIs".

Naquele tempo - disse - os
militares eram responsabilizados.
E agora quem se responsabiliza
pelas mortes ocorridas no campo
ôa Nova República?

Advertiu Gerson Peres que se
o Governo não oferecer segurança
por meios legais, as mortes conti­
nuarão ocorrendo no meio rural.

UDR
O Constituinte José Genoíno

(PT - SP), afirmou que Paulo
Fonteles "Fora ameaçado de mor­
te pelo dirigente da UDR no Pará,
Jairo de Andrade e pelos prefeitos
de rio Maria e Conceição do Ara­
guaia". Na sua opinião, "no mo­
mento em que a Constituinte se
prepara para votar a reforma agrá­
ria, este crime constitui-se em
pressão terrorista sobre ela, asso­
ciando-se ao "Lobby" que vem
sendo feito pelas forças reacioná­
rias" .

O Líder do (PC do B) Haroldo
Lima (BA), mostrou que o Advo­
gado Paulo Fonteles era lutador
das causas populares no Pará e sua
morte "se deu pelas mãos de dois
jagunços, a mando do latifúndio
do Pará, que se caracteriza pela
violência e brutalidade.

Na opinião de Haroldo Lima
"existe uma guerra se travando
por todo o vasto interior do País,
com centenas de camponeses mor­
tos".

Para o Constituinte Ademir An­
drade (PMDB - PA), "a morte
de Paulo Fonteles é continuação
da violência promovida pela UDR
e pela qual também é responsável
o Governo. Que deixa na impuni­
dade os criminosos".

Lembrou Ademir Andrade
que, há dois anos, apresentara ao

- Chegamos à hora suprema
em que saberemos se a pregação
é maIs forte que a violênCIa - afir­
mou. em Plenário, o líder do
PMDB na Constituinte, Mário
Covas (SP), ao defender a reforma
agrária, pela qual morreu Paulo
Fonteles, advogado dos sem-terra
no Pará, assassinado quinta-feira
última.

Disse Mário Covas que, às vés­
peras da decisão na Constituinte
da questão da reforma agrária, "os
representantes deverão mostrar se
são capazes de ir ao encontro dos
milhões de brasileiros que aspiram
a um quinhão de terra para não
continuarem a morrer de fome".

Na Constituinte - frisou - as
propostas estão longe de asseme­
lhar-se a um modelo socialista, e
a reforma agrária que se pretende
é de conteúdo capitalista, visando
tão-somente a uma justiça para as
grandes massas dos trabalhadores
rurais.

Daí por que, em nome do
PMDB, trouxe o seu mais profun­
do protesto contra a violência de
que foi vítima Paulo Fonteles e
que atinge tão duramente as aspi­
rações do povo brasileiro.

O líder do PFL, José Lourenço
(BA), apelou para a conciliação,
argumentando que "não será com
violência que resolveremos os
grandes e os pequenos problemas
nacionais" .

Na sua opinião, o sacrifício de
Paulo Fonteles haverá de produzir
o entendimento e a convergência
de todos, independente das even­
tuais divergências de idéias.

José Lourenço solidarizou-se
com a bancada do Pará pelo assas­
sinato do suplente de Constituinte
Paulo Fontele : e "cada gota de
sangue derramada no País, eja
em nome do que for exige a refle­
xão e impele ao entendimento".

O Constituinte Gerson Peres
(PDS - PA), afirmou que quan­
do o sangue é derramado não im­
porta qual a posição do morto, e
que reforma agrária não se resolve
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"Uma palavra
fora da gramática"

O PCB também defende quatro
anos para todos os cargos eletivos
e não admite qualquer prorroga­
ção ou mandato-tampão. A não
ser para o Distrito Federal, cujos
deputados estaduais, governador
e vice-governador, eleitos em 15
de novembro de 1988, teriam um
mandato de apenas dois anos, pa­
ra coincidir com as eleições gerais
de 1990.

No caso do PFL, as divergências
são as mesmas do PMDB, embora
também haja concordância de que
todos os mandatos, com exceção
do presidente da República, de­
vam ter quatro anos.

Caso seja aprovada a tese de
instituição do regime parlamenta­
rista, o PCB, se.&,undo seu Líder
Roberto Freire (PE), quer que o
sistema se estenda aos Estados e
Municípios. Assim, prefeitos e go­
vernadores não teriam mandatos
fixos, já que seriam eleitos e even­
tualmente destituídos pela respec­
tiva Câmaras de Vereadores e As­
sembléia Legislativa.

Quanto ao mandato presiden­
ci'al, há uma tendência predomi­
nante pelos cinco anos, a começar
pelo presidente do Partido, Cons­
tituinte Marco Maciel, e pelo líder
na Constituinte, José Lourenço. O
PFL também se recusa a admitir
qualquer possibilidade de prorro­
gação de mandatos eletivos.

Datas
Se no PDS há divisão quanto

ao mandato presidencial, havendo
quem defenda quatro, cinco e até
seis anos - como é o caso do
Constituinte Jarbas Passarinho
(PA) -, no PDT a divergênciaesó com relação à data das próxi­
mas eleições para a Presidência da
República.

Airton Cordeiro (PR) defende
eleições em 19 de junho de 1988,
por entender que haverá tempo
suficiente para a nova Constitui­
ção entrar em vigor. Já Carlos
Cardinal (RS) quer eleições três
meses após a promulgação da no­
va Carta. No PDT, tOdos concor­
dam com um mandato de quatro
anos para todos os cargos eletivos.

Uma diferença
O PT não só se mostra com­

pacto na defesa de um mandato
de quatro anos para todos os car­
gos eletivos, como apresentou um
projeto de Constituição onde o
partido mostra sua coesão.

Defende o Partido dos Traba­
lhadores eleições presidenciais
ISO dias após a promulgação da
Carta Constitucional. Com uma
diferença para os demais partidos:
quer também eleições para o Con­
gresso Nacional, que seria unica­
meral, isto é, teria apenas Câmara
dos Deputados, com a supressão
do Senado Federal.

receitam
quatro anos

Quase todos

A questão dos mandatos eleti­
vos, em todos os níveis, só encon­
tra consenso nos pequenos parti­
dos. Entre as grandes agremiações
(PMDB e PFL) e médias (PDS
e PDT) já surgem divergências
quanto às datas de eleições e tér­
mino dos mandatos.

O maior partido da Constituin­
te, o PMDB, com 305 represen­
tantes, contempla todas as tendên­
cias. A começar pelo mandato
presidencial. Enquanto o presi­
dente do partido, constituinte
Ulysses GUimarães, defende cinco
anos para a Presidência da Repú­
blica, o Líder do Partido na ANC,
Constituinte Mário Covas, defen­
de 4 anos, tanto para o atual man­
dato como para os sucessores do
Presidente José Sarney.

Para os demais mandatos eleti­
vos, o PMDB defende um período
de quatro anos, e suas Lideranças
condenam qualquer tipo de pror­
rogação de mandatos, como o dos
atuais prefeitos e vereadores, por
exemplo. Algumas emendas apre­
sentadas ~Io partido governista
foram rejeitadas pelos relatores.
Foi o caso das propostas dos Cons­
tituintes Francisco Amaral (SP) e
Maurício Nasser (PR).

Tampão
O Relator Prisco Viana,

(PMDB - BA), em sua versão
preliminar do relatório na Comis­
são da Organização Eleitoral, Par­
tidária e Garantia das Instituições,
ao vetar a prorrogação dos manda­
tos de prefeitos e vereadores ad­
mitiu apenas a criação de um man­
dato-tampão para os eleitos em
1988, que governariam os municí­
pios até 31 de dezembro de 1991.

Prisco Viana

no último dia 10, em Recife.
"Casuísmo", foi a expressão
unânime para a idéia de qual­
quer mandato prorrogado. Pa­
ra vários deles, o movimento
não passa de uma "imoralidade
para confundir a opinião pú­
blica" .

Mário Kertez, de Salvador e
Saturnino Braga, do Rio de Ja­
neiro, chegam a admitir a pos­
sibilidade de reeleição, mas
não admitem pressões sobre a
Constituinte sobre essa possibi­
lidade.

A opinião geral entre os pre­
feitos de capitais é de que a
r.r0rrogação tem origem em
'interesses privados" e de que

seus adeptos têm um único ob­
jetivo: retardar o processo de
transição.

Para Sérgio Ferrara, prefeito
de Belo Horizonte, "mandato­
tampão e prorrogação são ex­
pressões absolutamente in­
compatíveis com a gramática
democrática" .

Enquanto os prefeitos de ca­
pitais, eleitos em 1985, firmam
posição contra qualquer tipo
de prorrogação ou mandato­
tampão, no interior a tese che­
gou a encontrar adeptos.

Ainda na última quarta-fei­
ra, 107 prefeitos de São Paulo
reuniram-se na capital do Esta­
do para debater a idéia, mas,
no final, apenas 15 assinaram
um manifesto, que foi encami­
nhado à Assembléia Nacional
Constituinte.

Uma semana antes, em Gar­
ça, outros 44 prefeitos do inte­
rior {'aulista não só aceitatam
a idéia de prorrogar seus man­
datos até 1990 - com eleições
em 15 de novembro de 1989
- como enviaram à Consti­
tuinte um documento justifi­
cando suas posições.

CAsuíSMO
Bem diferente foi a posição

assumida por 18 prefeitos que
comJ><?em a Associação Brasi­
leira de Prefeitos de Capitais"

Francisco Amaral

Todos os prefeitos, vice-prefeitos e
vcreadores atuais terão seus mandatos
encerrados em 31 de dezembro de
1988. Pelo menos é o que prevê a atual
Legislação. E vale para os eleitos em
1982. 1985 e 1986.

No entanto. vários constituintes
apresentaram emendas propondo a
prorrogação desses mandatos para
que as próximas eleições municipais
venham a coincidir com as eleições de
deputados estaduais, federaif e sena­
dores em 15 de novembro Je 1990.
Neste caso, os eleitos em f 1 teriam
um mandato de oito anos.

Há propostas que esticam os man­
datos municipais até 31 de dezembro
de 1989, com eleições em 15 de no­
vembro daquele ano, o que satisfaz
aos defensores de um mandato de cin­
co anos para o Presidente José Sarney.
Seriam sete anos para os eleitos em
82.

Rejeita e retoma
Embora todas essas propostas de

prorrogação tenham sido rejeitadas
pelos relatores de Comissão, especial­
mente na Organização dos Poderes,
a expectativa é de que elas deverão
retornar ao Plenário da Constituinte
quando o projeto constitucional esti­
ver sendo votado por todos os parla­
mentares.

Um dos autores de emendas prorro­
gando os mandatos municipais, o De·
putado Francisco Amaral (PMOB ­
SP)'d'ustificou sua proposta como um
ato e "sentido patriótico" que, se­
gundo ele, "garante a transição demo­
crática".

Mas a idéia é rechaçada por todas
as lideranças partidárias que não ad­
mitem qualquer hipótese de prorro­
gação. A justificativa unânime é de
que os elellores elegeram vereadores,
prefeitos e vice-prefeitos por um prazo
determinado, e que prorrogar manda­
tos é sempre um ato de violação à von·
tade do eleitor.

Lembram as lideranças CJue a pror­
rogação ocorrida em 1980 (Emenda
Constitucional n" 14), embora tivesse
como justificativa provocar a coinci­
dência com as eleições de deputados
em 1982, foi um ato "tipico do autori­
tárismo da época", e que não se justifi­
caria em pleno processo de transição
democrática. De acordo com o art. 209
da Emenda n" 14, os mandatos dos
prefeitos e vereadores que termina­
riam em 31 de janeiro de 1981 só finda­
ram em 31 de janeiro de 1983.

A decisão da época chegou a provo­
car a renúncia do prefeito de São Vi­
cente (SP), Koyu lha, hoje, Consti­
tuinte do PMDB.

Atuais mandatos
Os atuais mandatos de vereadores,

prefeitos e vice-prefeitos foram con­
quistados nas urnas em três eleições
distintas:

- Em 15 de novembro de 1982,
quando ocorreram eleições gerais no
País (incluindo deputados estaduais,
deputados federais e senadores). Não
houve eleições nos municípios consi­
derados área de Segurança Nacional,
nas estações hidrominerais e nas capi­
tais dos Estados, Territórios e Distrito
Federal.

- Em 15 de novembro de 1985 fo­
ram realizadas elei~ões nas capitais
dos Estados, nas estancias hidromine­
rais, em alguns novos municípios e nas
áreas desconsideradas como área de
Segurança Nacional.

- Em 15 de novembro de 1986, jun­
tamente com a eleição para governa­
dores dos Estados, deputado estadual,
deputados federais e senadores, foram
realizadas eleições em 30 novos muni­
cípios, sendo 24 deles no Estado do
Mato Grosso.

Prorrogação:
Tese vencida
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CAPITAL ESTRANGEIRO

Usar sem
entregar, _eis

a questao
A participação do capital estrangeiro na economia

é um tema polêmico dentro da Assembléia Nacional
Constituinte e que divide muitas opiniões e partidos.
Entretanto, a grande maioria de integrantes da Comis­
são da Ordem Econômica ou líderes partidários entre­
vistados se unem quando se trata de garantir o mono­
pólio estatal do petróleo em todas as suas etapas,
desde a exploração. A própria questão da normati­
zação deste capital estrangeiro também parece unir
os parlamentares. Entretanto, o grau desta normati­
zação, assim como o fato dela estar estabelecida na
nova Carta do País são outros pontos que distanciam
e unem tendências. Você poderá acompanhar aqui
alguns destes pontos apresentados para a questão.

Quando se fala em capital es­
trangeiro na Assembléia Nacional
Constituinte logo se associa à po­
lêmica sobre a própria definição
do que seja uma empresa nacio­
nal. Em seguida, alguns parlamen­
tares se colocam a favor ou contra
uma delimitação da atividade das
empresas consideradas estrangei­
ras dentro da economia nacional,
inclusive analisando a questão da
remessa de lucros. Finalmente,
muitos questionam qual é o papel
do Estado dentro da economia do
País. Neste ponto, embora a gran­
de maioria dos entrevistados se co­
loquem a favor da manutenção ­
e até da ampliação - dos atuais
monopólios estatais, defendem
igualmente uma intervenção mo­
derada do Estado na economia do
País.

A primeira polêmica que surge,
portanto, nos trabalhos da Comis­
são da Ordem Econômica, quan­
do trata da participação do capital
estrangeiro na economia é exata­
mente o artigo terceiro, onde o
relator, Severo Gomes, define o
que seja uma empresa nacional.
Para o Constituinte Roberto Car­
doso Alves, do PMDB, e membro
da Comissão, a própria definição
de empresa nacional tem como
objetivo identificar e discriminar
a participação das empresas es­
trangeiras no País. Para o parla­
mentar, esta preocupação está di­
retamente ligada à necessidade de
alguns xenófobos de impedir a en­
trada ou permanência no Brasil.

A preocupação de Roberto
Cardoso Alves encontra apoio no
Constituinte Roberto Campos,
que embora dê a sua definição de
empresa nacional, baseada no Có­
digo Comercial de 1850, acredita
que a discriminação destes dois gê­
neros de empreendimentos, se de­
finido no texto constitucional po­
derá afugentar o capital estrangei­
ro do País.

O medo de afugentar o capital
estrangeiro, entretanto, não impe­
diu que o vice-líder do PFL, Ino­
cêncIO Oliveira, que o líder do
PTB, Gastone Righi, do PT, José
Genoíno, e do PDT, Brandão
Monteiro, definissem o que é uma
empresa nacional, nem mesmo

propusessem uma legislação que
delimite e fiscalize a atuação das
empresas estrangeiras no País. Em
todas as definições, os parlamen­
tares rermitem uma participação
minoTltária do capital estrangeiro
dentro de uma empresa nacional,
mas são contrários à definição da­
da pelo Constituinte Severo Go­
mes, quando este fala em "pessoas
domiciliadas ou residentes no
País", substituindo esta expressão
por "brasileiros natos".

Mas e a entrada deste capital
estrangeiro, será que o País ~res­

cinde desta fonte de recursos. Pa­
ra Roberto Campos, estes recur­
sos são importantes para comple­
mentar uma deficiente poupança
interna e viabilizar e desenvolver
o País. A necessidade deste capital
é reconhecida por todas as demais
lideranças, mas cada uma tem um
projeto próprio para o desempe­
nho desta fonte de recursos dentro
do País.

O Constituinte Roberto Cardo­
so Alves defende que a entrada
do capital estrangeiro não deve es­
tar sujeita a qualquer forma de re­
gulamentação, entretanto, a sua
saída deve estar sujeita a uma nor­
matização. Esta normatização de­
ve compatibilizar os lucros das em­
presas e os interesses nacionais,
sem prejudicar nenhum dos dois
lados da questão.

O Constituinte Inocêncio Oli­
veira afirmou ser um nacionalista
e reconheceu a necessidade de
uma regulamentação ampla, colo­
cando-se inclusive contrário à re­
messa de lucros, bem como a favor
de uma maior fiscalização sobre
as ditas remessas indiretas, tais co­
mo a assistência técnica, o "know­
how", e os royalties.

Para Gastone Righi, o capital
estrangeiro pode acelerar, auxiliar
e contribuir muito para a constru­
ção da riqueza nacional. Ele deve
ser, contudo, controlado, fiscali­
zado e disciplinado para que não
atue como agente explorador e do­
minador. O investimento, afirma
o parlamentar, deve ter a justa
retribuição, mas deve participar
mais como capital de risco do que
na forma de empréstimos, que, se­
gundo ele, não se fixam no país,

consumindo juros, taxas e encar­
gos, além de não pagar impostos.

O Partido dos Trabalhadores
tem alguns pontos básicos para o
tratamento da questão, de acordo
com José Genoíno. O PT também
defende a proibição da remessa de
lucros para o exterior. Segundo
José Genoíno todo o capital inves­
tido no país seria conSiderado de
risco e desta forma, seria permi­
tida a remessa de recursos rara
o exterior com base no capita ini­
cialmente investido e não sobre o
capital aumentado dentro do País.
Finalmente, além da reserva de
mercado para algumas atividades
essenciais, o PT pretende que o
capital estrangeiro não possa pos­
sibilitar aos empresários de outras
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nacionalidades adquirir terras ou
serem proprietários de projetos
agrícolas no País.

O líder Brandão Monteiro do
PDT lembrou o exemplo de ou­
tros países que estabelecem instru­
mentos de proteção para os seto­
res considerados estratégicos.
Quanto à remessa de lucros, o par­
lamentar não é favorável à sua
proibição, mas pretende estabele­
cer uma legislação que evite uma
descapitalização do País através
da salda de recursos para o exte­
rior. O Constituinte acredita, in­
clusive, que a regulamentação do

·capital estrangeiro não fique ape­
nas na questão da remessa de lu­
cros, mas em outras práticas co­
merciais que são, às vezes, mais
lesivas ao País, como o sub e su­
perfaturamento.

A reserva de mercado, contu­
do, não é defendida por todos os
parlamentares. O Constituinte
Roberto Campos é favorável a
uma proteção aduaneira dos pro­
dutos brasileiros, mas não estipu­
lar uma reserva de mercado que
impeça a venda do produto, o que
na opinião do parlamentar, traz
aumento de renda e de empregos
para a Nação. A reserva de merca­
do, para Roberto Campos, é uma
cassação do direito da economia
produzir, da mesma forma que a
cassação do direito político viola
o direito de votar e ser votado.

Já o Constituinte Roberto Car­
doso Alves tem uma preocupação
diferente com a reserva de merca­
do. "A reserva de mercado que
muitos buscam ampliar opera a fa­
vor de determinadas empresas, in­
clusive multinacionais, como ê o
caso da indústria automobilística
e de tratores". A intervenção do
Estado na economia não é bem­
vista por ele. Lembra que um setor
como o agrícola, que tem raízes
nacionais sofre forte concorrência
do Estado na medida em que este
adquire víveres para a venda a pre­
ços subsidiados, esmagando, se­
gundo ele, o setor primário.

Mas a interferência do Estado
na economia pode ser benéfica,
segundo Inocêncio Oliveira, des­
de que não seja de forma mar­
cante. O parlamentar faz inúme­
ras críticas à atuação das empresas
estatais, mas defende o monopólio
do petróleo e dos serviços postais
pelo Estado.

Para Gastone Righi, o Estado
deve participar da economia como
instrumento moderador, regula­
dor e disciplinador do mercado.
Deve ainda estar presente nas ati­
vidades de interesse da segurança
nacional ou estrategicamente fun­
damentais, como o petróleo, mi­
nerais raros e radioativos, ou ain­
da em atividades em que a inicia­
tiva privada não supre as necessi­
dades do País. Nestes casos, o Es­
tado deve ter o monopólio ou
exercer a atividade diretamente.
No restante da economia, Gasto­
ne Righi acha que o Estado deve
ser apenas supletivo, o que não

significa que seja omisso ou au­
sente.

José Genoíno também defende
uma participação do Estado na
economia. Para o PT, segundo seu
Líder, a ação do Estado deve ater­
se aos serviços essenciais, de bens
fundamentais para o desenvolvi­
mento da infra-estrutura produti­
va e da extração de minerais. So­
bre as empresas estatais ele acre­
dita que devem ser fiscalizadas pe­
lo Congresso Nacional e pelos pró­
prios trabalhadores.

Brandão Monteiro também é
favorável à manutenção e amplia­
ção de monopólios estatais, nas
áreas de minerais, comunicação,
petróleo e energia nuclear. A de­
fesa do monopólio .estatal do pe­
tróleo, inclusive, segundo o parla­
mentar, é importante, pois duran­
te muito tempo se alimentou a fa­
lácia de que o País não tinha petró­
leo em seu território, enquanto
hoje a Petrobrás já atinge a extra­
ção de 600 mil barris diários, evi­
tando o gasto de divisas.

Pouca gente,
muitas idéias

Na Comissão da Ordem Econô­
mica, cinco partidos têm apenas
um representante mas suas lide­
ranças pretendem fazer ouvir as
suas respectivas posições sobre ca­
da um dos temas que envolvem
a questão da presença do capital
estrangeiro no País e no novo tex­
to constitucional.

Tanto o Partido Comunista
Brasileiro, como o Partido Comu­
nista do Brasil não acreditam, por
exemplo, que a definição de em­
presa naCIOnal oferecida pelo
Constituinte Severo Gomes, em
seu substitutivo, é suficiente para
impedir que empresas estrangei­
ras se mascarem de empresas na­
cionais. O representante do PCB
nesta Comissão na condição de su­
plente, Augusto Carvalho, e o vi­
ce-líder do PC do B, Aldo Aran­
tes, são acompanhados nesta posi­
ção pelo líder do partido Demo­
crata Cristão na Cãmara, Consti­
tuinte Siqueira Campos e o do Par­
tido Liberal, Adolfo Oliveira. To-
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dos temem uma desnacionalização
e uma descaracterização de em­
presa nacional. A única opinião
discordante entre estes partIdos fi­
ca por conta do Partido Socialista
Brasileiro. Segundo seu líder,
constituinte Jamil Haddad, a defi­
nição dada por Severo Gomes
atende às exigências de uma maio­
ria de capital nacional para confi­
gurar uma empresa brasileira.

Todos, entretanto, concordam
que a presença do capital estran­
geiro no País precisa passar por
uma normatização, que defina não
apenas a sua entrada, como tam­
bém a sua saída, seja como remes­
sa de lucros ou como normas me­
nos evidentes como o pagamento
de royalties (o constituinte Siquei-

ra Campos alerta para as inúmeras
operações fraudulentas) ou assis­
tencia técnica. Adolfo Oliveira
acredita, contudo, que esta nor­
matização deve ser objeto de legis­
lação própria e não constar do tex­
to constitucional, pois segundo
ele, esta inclusão poderia deixar
o País vulnerável a qualquer modi­
ficação da realidade do problema.
De acordo com o líder do PL, uma
regulamentação própria evitaria
que parte da Constituição pudesse
se tornar obsoleta e de diffcil alte­
ração, pois exige mais esforços pa­
ra ser alterada do que a lei ordi­
nária.

Já sobre o papel do Estado na
economia, os parlamentares con-

sultados têm opiniões mais dividi­
das, embora todos sejam favorá­
veis à manutenção de monopólio
estatal no setor energético, petro­
lífero e de telecomunicações. Se­
gundo o constituinte Aldo Aran­
tes, por exemJ?lo, o papel do Esta­
do na economIa de um País depen­
dente é decisivo para garantIr o
desenvolvimento autônomo. O
Estado, para Aldo Arantes, tem
a posição de defesa dos interesses
nacionais em contraposição aos in­
teresses estrangeiros. O ataque
que sofre o Estado, segundo o lí­
der do PC do B, vem de grupos
interessados em abrir o País ao ca­
pital vindo do exterior.

Para o constituinte Augusto

Carvalho, do PCB, a presença de
capital estrangeiro dentro de um
país soberano é sempre pernicio­
so. Para ele o País devena passar
por uma nacionalização e estati­
zação de determinados setores,
como o financeiro, o ligado à ex­
ploração mineral e o de matérias­
primas estratégicas.

O Partido Liberal, segundo o
seu líder Adolfo Oliveira, prega
que o Estado deve estar presente
em setores que garantam a segu­
rança do País, assim como em ati­
vidades estrategicamente impor­
tantes para o desenvolvimento da
Nação ou ainda de interesse da
população.

Segundo o líder do Partido So-

cialista Brasileiro, Jamil Haddad,
o partido é favorável a uma estati­
zação do sistema bancário, como
forma de melhor fiscalizar a re­
messa de divisas para o exterior
por parte dos investimentos es­
trangeiros. Ele não esconde que
o ideal.J2..ara o seu partido seria
uma igult estatização dos meios
de produção.

Finalmente, o constituinte Si­
queira CampOs, líder do PDC, diz
que o seu partido não é favorável
a uma grande intervenção do Esta­
do na economia. Apesar de defen­
der monopólios em alguns setores,
ele lembra que as empresas esta­
tais são as grandes responsáveis
pelo gigantismo do défiCIt público.

A CPI completa doze anos Economistas opinam
Já faz doze anos desde que

os deputados Alencar Furtado
e Herbert Levy assinaram, res­
pectivamente como presidente
e relator, o relatório final da
Comissão Parlamentar de In­
quérito formada para investi­
gar o comportamento e as in­
fluências das empresas multi­
nacionais e do capital estran­
geiro no Brasil. As preocupa­
ções reveladas pela CPI das
multinacionais, entretanto,
continuam bastante atuais e
muitas das sugestões apresen­
tadas durante os trabalhos e na
própria conclusão ainda não
estão sendo observadas pela le­
gislação brasileira.

A questão naquela época era
tão polêmica e radicalizava tan­
to posi~ões que o próprio rela­
tóno final apresenta contradi­
ções, como a questão do con­
trole efetivo das atividades des­
sas empresas dentro do territó­
rio nacional. Em um ponto do
relatório os parlamentares afir­
mam que "com algumas falhas
apontadas neste relatório e
possibilidade de melhoria em
outros casos, pode-se dizer que
a CPI constatou, de um modo
geral, existirem no País defesas
eficazes contra a eventual ação
negativa das multinacionais".
Logo em seguida, contudo, re­
conhece o relatório que "o
Conselho Administrativo de
Defesa Econômica - CADE,
incumbido dos casos de abuso
do poder econômico, se evi­
denciou claramente inoperante
e carente de recursos". Em ou­
tro ponto ainda, os parlamen­
tares afirmam: "Sabemos que
há aspectos positivos na attvi­
dade das multinacionais. Mas
sabemos também que a falta de
acompanhamento efetivo de
sua ação pode permitir, e terá
permitido, a ocorrência de fa­
tos contrários aos interesses na­
cionais" .

O relatório final procurava
ainda mostrar que a preocupa­
ção com o tema das multina­
cionais não era uma questão
somente dos países em desen­
volvimento como o Brasil, mas
afetava diretamente os pró­
prios países-sedes dessas em­
presas. "O fato de uma empre­
sa multinacional produzir cer­
tas manufaturas em nações on­
de a mão-de-obra é mais barata
e ao mesmo tempo, qualifica­
da; de realizar maiores lucros
onde os impostos sobre a renda

sejam menores; de estimular
importações desses produtos
em seu próprio país-sede, com
perda de empregos e de taxas,
em favor de nações menos de­
se'nvolvidas, demonstra que o
assunto interessa, de perto,
também às nações desenvolvi­
das. "

Havia também uma preocu­
pação com a própria definição
de empresa nacional e estran­
geira, com é o caso de uma jus­
tificativa do parlamentar Joa­
~uim Bevilácqua. Dizia ele que
, a falta de uma definição legal
sobre o que se deva entender
como empresa estrangeira, a
par de nos levar à conclusão
lógica de serem consideradas
como tal apenas as organiza­
ções empresariais cuja maioria
de capital pertença a estrangei­
ro ou grupo de estrangeiros,
tem contribuído para invalidar
os mecanismos de defesa da
economia nacional, notada­
mente no que respeita à proibi­
ção de remessa de royalties de
filial para matriz no exterior e
obten~o de financiamentos de
orgamsmos oficiais instituídos
com o objetivo de contribuir
com aporte financeiro em favor
do empresariado considerado
nacional" .

Dessa forma, a Comissão de­
finiu um roteiro de prioridades
que mereceriam a análise mais
imediata da CPI das multina­
cionais. O primeiro ponto
eram "os inconvenientes maio­
res a que estão expostos os paí­
ses em desenvolvimento". E
levantava a questão da possibi­
lidade de superfaturamento no
caso de importações de produ­
tos por essas empresas e de
subfaturamento "nas exporta­
ções das filiais no Brasil para
outras empresas do mesmo
grupo no exterior".

No segundo ponto, a Comis­
são pedia informações sobre "a
orientação de órgãos governa­
mentais em relação a setores
industriais objeto de cartéis in­
ternacionais que asseguram
monopólio ou semimonopólio,
como, por exemplo, vidro pla­
no, fósforos e outros, a fim de
verificar se lucros e preços pa­
gos por consumidores ficam
dentro de limites razoáveis".

No terceiro ponto, a Comis­
são buscava ser um fórum de
debates entre setores nacionais
que se sentissem prejudicados
pela iniciativa estrangeira. Esta
preocupação, no quarto ponto,

procurava estender-se ao meio
rural.

E, finalmente, no quinto
ponro, a Comissão relatava
que, "considerando a indiscu­
teveI conveniência do capital
estrangeiro para a aceleração
do desenvolvimento do País,
há, entretanto, que orientá-lo
para áreas selecionadas que
correspondam aos interesses
nacionais" .

A CPI ouviu inúmeras de­
núncias e depoimentos, inclu­
sive de ministros de Estado da
época. O atual relator da Co­
missão da Ordem Econômica,

, Severo Gomes, era então mi­
nistro da Indústria e do Comér­
cio e depôs perante a CPI. So­
bre a política de seletividade
para os investimentos estran­
geiros no País disse: "Esta polí­
tica de seletividade atinge
igualmente o investimento es­
trangeiro e o nacional, JX?is o
CDr usa os mesmos cntérios
com relação aos diferentes se­
tores que devam ser estimula­
dos ou não. Mas há critérios
com relação ao capital estran­
geiro: ao País interessa que o
capital estrangeiro venha com
capital de risco, e não com pou­
co capital de risco e muito endi­
vidamento externo (... ). Existe
a preocupação de evitar inves­
timentos em áreas saturadas,
como a indústria têxtil e de veí­
culos de passageiros".

Já o então ministro da Fa­
zenda Mário Henrique Simon­
sen, hoje membro do Conselho
Consultivo do Citicorp, afirma­
va na época que alguns pontos
eram cruciais para o relaciona­
mento de empresas estrangei­
ras e a iniciatIva nacional: pri­
meiro, "garantia do controle
de setores estratégicos por ca­
r.itais nacionais"; segundo,
'coibição de abusos da remes-

sa de lucros"; terceiro, "coibi­
ção de manobras de distribui­
ção disfarçada de lucros para
o exterior, com o subfatura­
mento de exportações, o super­
faturamento de importações, o
pagamento. de juros além das
taxas de mercado ou a inflação
das remessas de ror,a/ties e as­
sistência técnica '; quarto,
"controle do acesso das empre­
sas multinacionais às fontes de
~upança interna"; e quinto,
'ajustamento das empresas

multinacionais aos objetivos
nacionais de substituição de
importações e promoção de ex­
portações".

Mas o que pensa a comuni­
dade acadêmIca sobre a nor­
matização de capital estrangei­
ro no País, bem como sobre a
definição de empresa nacio­
nal? Nós conversamos com
dois professores ligados à Uni­
versidade de Brasília. O pri­
meiro foi o professor Lauro
Cam~s, ligado ao PT e um dos
candIdatos ao St'nado mais vo­
tados no Distrito Federal. O
seguinte foi o professor Dércio
Garcia Munhoz, que integrou
um primeiro grupo de traba­
lhos setoriais econômicos ainda
sobre a direção de Tancredo
Neves.

Para o professor Lauro Cam­
pos, a entrada das empresas es­
trangeiras em maior número
no Governo JK modificou o
panorama econômico do País.
Segundo ele, as indústrias que
foram atraídas para o Brasil fo­
ram as de bens de consumo.
A primeira crise, para o profes­
sor, ocorreu exatamente em
1962, quando o mercado inter­
no não se revelou suficiente.
A partir de 1964, Lauro Cam­
pos afirma que o Governo pro­
moveu uma enorme concentra­
ção de renda exatamente para
permitir a existência de um
mercado para esses produtos.

Uma segunda abertura pos­
terior, desta feita ao capital fi­
nanceiro, foi promovida pelo
próprio Governo, que elevou
artificialmente as taxas de juros
internos, obrigando o empre­
sariado nacional a recorrer a
empréstimos externos. No en­
tanto, para setores como a agri­
cultura, esse financiamento
com capital proveniente do ex·
terior não era possível, por isso
o Governo montou um sistema
de subsídios, que, por sua vez,
elevaram o déficit público e os
juros internos novamente.

Por esses motivos, Lauro
Campos acredita que uma nor­
matização apenas não seria su­
ficiente. Para ele, é preciso mu- .
dar a própria mentalidade do
Governo. Retirar o entulho au­
toritário, segundo Lauro Cam­
pos, não se det~m apenas na
questão de alterar a legislação,
mas na de modificar a menta­
lidade forjada no período auto·
ritário, que ainda hoje vigora
no País.

Lauro Campos afirma, inclu-

slve, que a mentalidade tanto
não fOI alterada que hoje é víti­
ma do modelo de concentração
de renda a classe média. Cita,
como exemplo seu, o fato de
que, em 1976, ele precisava
apenas de um salário de pro­
fessor j>ara adguirir um carro
novo. Hoje, calcula ele, seriam
necessários 18 meses de traba­
lho para comprar o mesmo veí­
culo. "Delfim Netto dizia que
governava para 20% da popu­
lação, e o resto nem Deus go­
vernava. A Nova República es­
tá governando para apenas
3%."

Já o professor Dércio Garcia
Munhoz acredita que apenas a
definição pura e simples de em­
presa naCIOnal ajuda, mas não
Impede a existência, por exem­
plo, de testas-de-ferro. Segun­
do ele, falta decisão política do
Poder Executivo para aplicar
a Lei n9 4.131162, que diSCIplina
o capital estrangeiro no País.
Ele acredita igualmente 9ue a
Constituição deve dar as ltnhas
gerais da questão, mas trata­
mento em âetalhes deve ficar
para a legislação ordinária. No
entanto, sobre a definição dada
pelo senador Seveto Gomes
em seu substitutivo, mostrou­
se Dércio Munhoz bastante in­
satisfeito, uma vez que permite
a camuflagem de empresas es­
trangeiras em nacionais.

A presença do capital estran­
geiro para Dércio Munhoz de­
ve ser permitida apenas em al­
guns setores. A mformática,
IJOr exemplo, na sua opinião,
âeve ficar em mãos de empre­
sas nacionais, pois é um setor
básico para a vida econômica
do País. "Não podemos depen­
der de autorização do exterior
para a manutenção de nossa in­
Clústria nesse setor. "

Quanto ao papel do Estado
na economia, Dércio Munhoz
acha que ele deve agir como
normatizador e intervir como
agente econômico, inclusive
entrando como agente produ­
tivo para garantir a infra-estru­
tura. Deve ainda atuar como
indutor, concedendo estímulos
à produção. Esta presença na
infra-estrutura (em áreas como
a energética) é estratégica pa~a
garanttr os Interesses do PaIS,
como também para dar base à
própria iniciativa privada.
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Constituinte visita a seca

MiDistro CODStnmgido

Para surpresa de muitos, ele ar­
gumentou que os asricultores pa­
gam juros muito baIXOS e subsidia­
dos, além de só sofrerem cinqüen­
ta por cento da correção mone­
tána aplicada a outros financia­
mentos, que não os da lavoura.
Segundo o mi~istro, a solução pa­
ra o setor sena o seguro agrícola
e não o crédito, para que "apenas
os que tiveram perdas sejambene­
ficiados" .

Responsável maior pela libera­
ção, ou não, dos recursos necessá­
ri.os, às frentes de trabalho pre­
vIstas no programa de emergên­
cia, o mimstro da Fazenda. Luiz
Carlos Bresser Pereira, era o mais
esperado por todos os ouvintes, de­
pois de concordar em que, sob certos
aspectos, a "seca verde" é pior do
que a seca tradicional, !;'Ois faZ o agri­
roltor plantar e depoIS perder sua
safra. Bresser Pereira asSinalou que
o importante a se fazer no momento
é resõlver o problema dos flagelados,
com a aiação de empresas nas fren­
tes de trabalho, que nao devem, a
seu ver, levar os trabalhadores para
longe de suas casas.

várias vezes, o ministro citou o
pr~sidente da Repú_blica, para en­
fatIzar a preocupaçao do Governo
no sentido de que os agricultores
não continuem pagando o custo
da política econômIca.

Na ocasião em que concedia en­
trevista à imprensa, o ministro
constrangeu-se um pouco quando
Da. Mana Lúcia Silva de Oliveira,
mãe de quatro filhos, tendo um
deles nos braços (o marido, sou­
be-se depois, está internado num
asilo em João Pessoa por causa
de uma picada de cobra), pediu­
lhe "um auxíliopara comprar uma
lata de leite Nmho". O ministro
da Fazenda surpreendeu-se, e ba­
lançou a cabeça como que a dizer
que não tinha nada no bolso.

O ministro íris Rezende, da
Agricultura, afirmou estar cons­
ciente dos danos provocados à la­
voura pela ausência das chuvas ou
pela falta de irrigação no Nordes­
te, e prometeu regular os preços
dos produtos básicos, pois "não
é possível que, além de enfrentar
as intempéries, os agricultores en­
frentam as dificuldades de ordem
financeira e creditícia". Susten­
tou, ainda, que 30% dos recursos
do crédito rural, concedidos pelo
Governo Federal foram garanti­
dos aos pequenos produtores, pro­
metendo a construção de um ar­
mazém para o núcleo rural de São
Gonçalo, bem como a volta da
agência da Comissão de Financia­
mento da Produção (CFP) para a
cidade de Souza. Ele informou
que a Embrapa estuda fórmulas
de combate ao bicudo e que, den­
tro de curto prazo, o seu Minis­
tério irá combater a praga gue ata­
cou os algodoais da regiao. Por

Reconhecendo que o Nordeste
tem, hoje, 30% da população do
País e 50% dos problemas sociais,
com milhares de trabalhadores ga­
nhando até meio salário mínimo,
o ministro do Planejamento disse
que o Governo vai mtensificar as
obras que devem ser feitas no Nor­
deste e desencadear uma seqüên­
cia de programas, com a alocação
de recursos para a região. Não se
esqueceu de dizer que "o País vive
uma grave crise econômica e so­
cial, com 4 milhões e meio de
bóias-frias, 11 milhões de campo­
neses sem terra e 35 milhões de
subnutridos ou famintos". Com­
prometeu-se ainda com a implan­
tação de um programa habitacio­
nal para a construção de 170 mil
casas, este ano, pelo sistema de
mutirão, com as frentes de traba­
lho para a construção de pontes;
pequenas estradas e hortas, e, por
fim, com a irrigação, já planejada
pelos Ministénos do Interior e da
Agricultura.

cutiram, e a situação, de lá para
cá, não se modificou como se espe­
rava" - acrescentou.

ProvidêDdas e promessas

O ministro Aníbal Teixeira, do
Planejamento, descreveu sua ex­
periência com a 'p'roblemática nor­
destina desde o Idos de 50 quando,
como responsável pelo setor de
colonizaçao do Governo JK, que
veio a se transfortar na Sudene,
testemunhou as secas de 1957 e
1958, assistindo, conforme lem­
brou, a várias crianças serem en­
terradas ao lado da hospedaria
Getúlio Vargas, em que eu estava
instalado. "As providências ado­
tadas naquela ocasião não reper-

ciaram algumas medidas emergen­
ciais e fizeram considerações de
ordem política sobre a importân­
cia do Nordeste, segundo a ótica
do Governo Sarney.

Os ministros do Planejamento,
da Agricultura e da Fazenda anun-

que têm um breve ciclo da dura­
ção.

Antônio Mariz considerou co­
mo "tradição do Governo Federal"
a cobrança de correção monetá­
ria para a agricultura sobre os con­
tratos firmados em 1986. Segundo
disse, "nem nos momentos mais
duros do regime militar, governo
algum jamais imaginou cobrar
além do que foi contratado".

a região, ele solicitou a liberação
de recursos para um programa de
emergência, com a cnação de
frentes de trabalho para os que
tiveram suas safras perdidas, pe­
dindo também, ao lado dessa me­
dida, a revisão da política credi­
tícia, pois, conforme acentuou,
"muitos agricultores que pediram
empréstimos não podem enfrentar
uma altíssima correção monetária
e aditivos contratuais que alteram
os contratos em 800, 900 e até
1.000%".

mou também da indefinição do
DNOCS em distribuir os títulos
de posse para os colonos de São
Gonçalo, ("uma das maiores rei­
vindicações dos camponeses") e
denunCIOu a demora na concessão
do crédito agrícola para culturas

o constituinte Marcondes Ga­
delha, do PFL paraibano, obser­
vou que "nunca se colocou num
só lugar tanto poder decisório",
assinalando que o povo que ali es­
tava não iria "empanturrar os mi­
nistros de pedidos", mas iria c0­
brar deles um compromisso com
os resultados das medidas adota­
das.

Ele considerou "imorais e obce­
nos" os juros que vêm sendo prati­
cados no mercado financeiro, e
sustentou a necessidade de todos
os governos, o federal e os esta­
duais, se juntarem no sentido de
cumprir a meta preconizada ~Io

Governo José Sarney de irngar
um milhão de hectares na regIão
Nordeste.

Já o constituinte Antônio Ma­
riz, do PMDB da Paraíba, lem­
brou a tradição de todas as visitas
de ministros ao Nordeste para tra­
tarem da seca serem ironicamente
acompanhadas de chuvas, afir­
mando que "assim que saem dagui
os manda-chuvas, a região fIca
abandonada". Observou que "es­
ta é uma seca pior do que as ante­
riores, porque acontece numa ho­
ra em que o País está mergulhado
na recessão". O constituinte recla-

Na Paralba, o encontro de ministros e constituintes com a-seca verde

EDOODtro em São Gonçalo

A comissão visitou algumas fa­
zendas e cidades do Agreste e do
Cariri paraibanos no fim de sema­
na e encontrou-se, na última se­
gunda-feira, dia 7, no núcleo rural
de São Gonçalo, no Sertão daque­
le Estado, a 15km da cidade de
Souza local onde se debateram
os problemas do Nordeste, e algu­
mas medidas de caráter emergen­
cial foram anunciadas pelos mmis­
tros e pelo governador Tarcísio
Buriti, da Paraíba.

A comissão de constituintes de
todos os Estados nordestinos, que
contou com a presença do líder
do PMDB na Câmara, constituin­
te Luiz Henrique (PMDB - S"),
e do presidente do Senado Fc......:­
ral, Humberto Lucen!l (PMDB ­
PB), visitou as cidades mais atingi­
das pela seca, lugares onde há
poucos dias ocorreram saques fei­
tos pela população faminta que
perdeu, segundo as estatísticas da
Secretaria de Agricultura da Pa­
raíba, cerca de 90% da safra de
grãos deste ano.

o constituinte Osvaldo Coelho
(PFL - PE) sustentou que aquele
encontro deveria escrever uma no­
va história para o Nordeste, sa­
lientando que confiava no empe­
nho dos mmistros para a realiZa­
ção daquele objetivo. Os minis­
tros ouviram lideranças locais, e
prefeitos das cidades atingidas re­
clamaram das altas taxas de juros,
da correção monetária, da demora
na concessão do crédito agrícola
(alguns atribuíram à demora no
custeio da produção, que só foi
liberado em fevereiro, o fracasso
da safra deste ano), da falta de
im{>lementos modernos para a
agncultura, da ausência de irriga­
ção numa região rica em recursos
hídricos, da praga do bicudo e das
disparidades regionais.

o ~overnador Tarcísio Buriti
identificou no acúmulo de erros
passados, nas políticas fiscais, cre­
ditícias e financeiras para o Nor­
deste, que não levaram em conta
a regionalização dos problemas, a
causa da pobreza em que se en­
contra a região.

Defendendo a necessidade de
um tratamento diferenciado para

Com as atenções voltadas para
uma das fases mais importantes da
elaboração da futura Constituição
- a dos debates nas comissões te­
máticas -., uma comissão de qua­
se cinqüenta constituintes nordes­
tinos interrompeu os seus traba­
lhos no último fim de semana pa­
ra, juntos a uma comitiva minis­
terial, ir ao Estado da Paraíba ve­
rificar de perto os danos causados
pela chamada seca verde.

A iniciativa dos constituintes
Albérico Cordeiro (PFL - AL)
e José Luiz Maia (POS - PI) de­

.monstrava a preocupação dos
constituintes nordestinos em s0­
correr, de imediato, as populações
vítimas dessa nova estiagem, que,
por suas características específicas
(a irregularidade da precipitação
pluviométrica, isto é, a não-ocor­
rência de chuvas nos meses de
março, abril e maio), foi denomi­
nada de seca verde.
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Dotado de modernos e eficientes equipamentos
de composição e impressão, o Centro Gráfico do Senado Federal­

CEGRAF, é dirigido pela seguinte equipe: Agaciel da Silva Maia,
Diretor Executivo; Luiz Carlos de Bastos, Diretor Administrativo;

Josecler Gomes Moreira, Diretor Industrial; Lindomar Pereira·
da Silva, Diretor Adjunto; e os Assessores Industriais

Pedro Alves Ribeiro, Francisco Marçal, Mário César Maia
e Claudionor Nunes.

Cegraf trabalha para a História
"Aqui trabalhamos para a

Constituinte", dizem os vários
cartazes afixados nas paredes das
oficinas do Centro Gráfico do Se­
nado Federal- Cegraf, exprimin­
do verbalmente o ritmo frenético
que tomou conta de todos os seto­
res da gráfica após a instalação da
Constituinte. O trabalho, dividido
em três turnos, é incessante du­
rante 24 horas.

Toda a atividade desenvolvida
pelo Cegraf é de vital importância
para a Constituinte. O setor, que
tem grande responsabilidade, tra­
balha sempre contra o relógio,
dentro de prazos determinados.
Afora as publicações de avulsos,
relatórios, emendas, o Diário do
Congresso e o Jornal da Consti­
tuinte, o Cegraf desenvolve um
trabalho para a História, uma vez
que todos os registros dos debates
e das sessões estão sendo preser­
vados com todo o cuidado.

Segundo as informações do Di­
retor Executivo do Cegraf, Aga­
ciel Maia, a grande preocupação
é evitar os erros da Constituinte
de 1946, que pouco deixou de re­
gistro histórico do seu trabalho.
Pelo que assinalou, todas as publi­
cações referentes à Constituinte
estão sendo feitas em papel de pri­
meira qualidade, em encaderna­
ção cuidadosa e plastificada, a fim
de que haja vida longa para todo
esse material. Pelas suas previ­
sões, todas as obras, mesmo que
constantemente manuseadas, po­
derão durar até 300 anos.

Em idéias quantitativas o tra­
balho é monumental. Desde a ins­
talação da Constituinte foram gas­
tos até o dia 19 de junho 294 tone­
ladas de papel, ou 1.659 quilôme­
tros, se colocados lado a la<Jo (uma
viagem Brasília - Salvador), ou
uma pilha de 875 metros (o equi­
valente a um edifício de 292 anda­
res, de três metros cada um). O
que foi até agora consumido, em
material, corresponde à demanda
de um ano de legislatura ordiná­
ria.

A Constituinte nas m4quinas

E ainda existe um setor comple­
mentar, o da informática, utiliza­
do pelo Cegraf para o armazena­
mento de dados sobre todos os tra­
balhos desenvolvidos na Consti­
tuinte. O material enviado pelo
Centro Gráfico é todo guardado
no Prodasen, constituindo, assim,
mais um banco de dados que po­
derá ser utilizado para estudo fu­
turo.

Todavia, o empenho do Cegraf
em favor da Constituinte começou
antes mesmo da sua instalação.
Desde o ano de 1986, foram publi­
cadas, para apoio dos senadores
e deputados constituintes, obras
de subsídios. Dentro desse princí-

pio, foram editadas todas as Cons­
tituições brasileiras, desde a de
1824 até a de 1967; as Constitui­
ções estrangeiras, inclusive as do
mundo socialista; e as leis comple­
mentares que precederam a pro­
mulgação da Constituição de
1967. Ainda complementarmente,
o Cegraf publicou o anteprojeto
da Comissão de Notáveis, presi­
dida por Afonso Arinos, hoje
constituinte.

O ritmo de todo o funcionalis­
mo da gráfica é pulsante. Os tur­
nos têm-se revesado para executar
o pedodo de hora extra, buscando
perfazer o total de 24 horas exigi-

das pelo intenso número de publi­
cações a ser entregue em horários
marcados. Nesse período de en­
trega dos relatórios apresentados
pelas Comissões Temáticas, hou­
ve um desdob~amento de todos os
setores para cumprir à risca os pra­
zos estabelecidos pelo Regimento
Interno.

Essa é a primeira vez que o Ce­
graf é submetido a um desafio des­
se porte, desde a sua criação em
1963. A partir de então, tanto o
Senado quanto a Câmara tiveram
reduzidas as suas atribuições cons­
titucionais, o que ensejou um pe­
dodo de tran9tiilidade para a grá­
fica. Os funCIonários não conhe-

ciam até o momento uma expe­
riência de acréscimo tão signifíca­
tivo de trabalho, sem falar ainda
no fato de que existem as ativida­
des normais e corriqueiras do Ce­
graf, como a publicação de livros
dos parlamentares e mesmo os tra­
balhos externos feitos através de
convênios, os quais produzem
uma receita extra para o orçamen­
to da gráfica. Todo o dinheirO, pe­
las informações de Agaciel Maia,
é revertido exclusivamente para a
manutenção do parque gráfico ­
sofisticado e de grande porte.

"Realmente, o negócio engros­
sou", reconheceu o Diretor Ad­
junto do Cegraf, Lindomar Perei­
ra, que informa terem sido os ou­
tros trabalhos colocados num se­
gundo plano, para que a Consti­
tuinte tIvesse prioridade em todos
os setores. Pelo que disse, os fun­
cionários estão se dedicando de
corpo e alma para dar o melhor
à Constituinte. O lanche, às vezes,
é feito enquanto as máquinas tra­
balham. O cheiro de tinta se mis­
tura com o cheiro do molho de
'tomate e cebola, do sanduíche e
do leite. Quando há necessidade,
e tem havido muitas vezes, é servi­
da uma refeição completa no pró­
prio local de trabalho.

Mas, já prevendo uma grande
procura pela nova Carta constitu­
cional, existe um plano revelado
por Agaciel Maia para a divulga­
ção da mesma. O Cegraf está-se
preparando para editar dois mi­
lhões de exemplares da Constitui­
ção a serem encaminhados, via as­
sociações de classe e entidades re­
presentativas, à sociedade brasi­
leira. De acordo com os planos
em elaboração, durante a sessão
de promulgação da Carta - en­
quanto o Presidente da República
recebe o primeiro exemplar -,
sairão do Senado vários cami­
nhões com as normas constitucio­
nais que vão orientar o relaciona­
mento da sociedade brasileira, pe­
lo menos para as próximas déca­
das.

Falta pessoal: 34 mil se candidatam
O último concurso da Câmara

dos Deputados, cujas inscrições se
encerraram dia 5 de junho, para
assistente administrativo, teve um
número recorde de inscritos:
34.517. É um valor que exprime
o volume de trabalho desenvolvi­
do pela Coordenação de Seleção
e Treinamento, em matéria de in­
fra-estrutura e planejamento ca­
pazes de manter o fundamental
nas p'rovas, exigido por todos os
brastleiros, que é a honestidade e
a segurança no tratamento iguali­
tário para todos.

Os detalhes para a preparação
de um concurso são extremos, a

ponto de a coordenadora do setor,
Marialba Mesquita, chegar a afir­
mar que, após as seguidas ex~­

riências a que se tem submetido
na administração do processo de
seleção de funcionários, ela "esta­
ria preparada para a realização de
grandes espetáculos". E não há
exagero na afirmação. Desde que
o aumento do número de parla­
mentares eleitos para a Consti­
tuinte obrigou a Câmara a contra­
tar pessoal para suprir as necessi­
dades de infra-estrutura, a Coor­
denação de Treinamento e Sele­
ção tem-se deparado com núme­
ros expressivos. Maria/ba Mesquita

Em outubro de 1986, foram rea­
lizados dois concursos - Agente
de Encadernação e Douração e
Operadores de Audiovisual e Co­
piadoras - para o preenchimento

• <Je 101 vagas no total. Foram 27
mil inscritos. E agora, para Assis­
tente Administrativo, mais de 34
mil. O trabalho fica ainda mais
complicado em vista da diversida­
de de necessidades de pessoal, in­
cluindo médicos, fiScaIS', gráficos,
segurança, afora pequenos deta­
lhes como, por exemplo, elaborar
provas em braille, ou de aplicar
os testes em hospitais. São cerca
de 1.500 pessoas necessárias para

a realização do concurso.
A coordenadora Marialba Mes­

quita ainda ressalta a particulari­
dade dos concursos da Câmara ­
não comum no serviço público -,
de possibilitar o recurso. A seu
ver, a tradição do Legislativo é a
de realizar concursos sempre sé­
rios. Ela observou que a segurança
que cerca as provas é absoluta e
garantida contra quaisquer tipos
de fraudes, chegando ao requmte
de o lacre de cada prova somente
ser aberto pelo candidato no início
da prova, que é uniforme em to­
dos os lugares onde estão sendo
realizadas.

Jornal da Constítuinte IS



Esta página é destinada a você, leitor.

Escrevendo, você manda sugestões para os Constituintes.

A idéia é participar sempre mais.

Aposentados
e pensionistas

Srs. Constituintes.
Minha sugestão é que se lembrem

dos aposentados. aplicando uma lei,
dando melhoria de vencimentos. Que
o Governo Federal passe a pagar todo
o atrasado aos aposentados e pensio­
nistas, sem intervenção de advogados.
Façam justiça e protejam também os
pobres, acabando com a fiscalização
indevida da polícia florestal, que tor­
tura e persegue a pobreza.

C. Alfredo Campos
Corinto (MG)

Mais justiça
Srs. Constituintes.
Minhas reivindicações são: salários

mais justos para o povo; mais policiais
nas ruas;mais ajuda às faml1ias caren­
tes; menos favelas; mais proteção as
florestas e aos rios; reforma agrária
e leis mais severas.

Fernando Urias Duarte
Presidente Prudente (SP)

Menores
no trânsito

Srs. Constituintes,
Sugiro que seja autorizado o tráfego

de veículos automotores nos logradou­
ros municipais conduzidos por meno­
res a partir de 16 anos de idade. No
entanto, deve ser proibido em estradas
estaduais e federais. A autorização se­
ria fornecida pelos prefeitos. em face
da autonomia dos municípios.( ... )

Cláudio Augusto Fonseca e Silva
São Gonçalo (RJ)

Educação
no Brasil

Srs. Constituintes.
Minha sugestão é a seguinte: como

todos sabemos. o ensino no Brasil é
algo fundamental, p~is somos uma po­
pulação de uma faixa etária jovem;
as faculdades estaduais e federais são
poucas. e o ensino pago é de um custo
alto. Então. deveriam criar mais facul­
dades estaduais e federais e acabar de
vez os cursinhos.( ... )

Carlos Cesar de Souza
Macedônia (SP)

Aspectos. .
SOCIaIS

Srs. Constituintes.
Educação - ensino religioso obri­

gatório. ensino gratuito nos três graus.
salário-base real para o professor. Tra­
balho - garantia de salário real, direi-

to à greve. liberdade e autonomia sin­
dical. Alimentação - garantia de ali­
mentação popular, subsídios a alimen­
tos básicos. Reforma agrária.( ... )

José Itamar Soares
Teresina (Pl)

Apreensão
de peles

Srs. Constituintes,
Seguidamente ouve-se falar na

apreensão de peles de animais abati­
dos ilegalmente. oriundas principal­
mente do pantanal mato-grossense.
que são incineradas. (... ) A minha su­
gestão é que a polícia federal comer­
cializasse essas peles e utilizasse o va­
lor arrecadado no combate à explo­
ração da vida animal.( ... )

Clademir João Kufner
Gaspar (SC)

Segurança e
fiscalização

Srs. Constituintes.
A minha sugestão para a Constitui­

ção é a mesma de milhões de pessoas.
mais proteção a nossa natureza. como
a flora, que está bastante castigada;
segurança e fiscalização em vários se­
lores para que as leis sejam cumpri­
das.( ... )

Claudinar Alves Ferreira
São Mião (GO)

Verbas para
a Educação

Srs. Constituintes,
Ensino profissionalizante; aprimo­

ramento da educação, maior apoio fi­
nanceiro às entidades que dão assitên­
cia ao menor abandonado; melhores
salários para as classes menos favore-

cidas; maior destinação de verbas para
a educação. ( ... ) Um programa de de­
fesa da ecologia; reforma tributária
( ... ) reestruturação do Imposto de
Renda.

Escola Estadual de 2' Grau Dr.
Car/os A. K/ine Bagé (RS)

Preservação
da baleia

Srs. Constituintes,
( ... )A minha opinião é que se acabe

com a matança das baleias, que se fi­
zesse uma lei que proibisse a matança.
Mas, além de não ligarem para i o.
eles inventam um arpão com explosivo
nas pontas, que estão testando.( ... )
Espero que tomem providências sobre
esse a sunto e que proíbam a matança
desses pobres animais que não inco­
modam ninguém.( ... )

C/íeia Fagundes de Oliveira
Santos (SP)

Maior amparo
Srs. Constituintes,
Aumentar o salário mínimo. dar au­

las de religião nas escolas, pagar um
salário aos aposentados idosos. Maior
atenção às crianças carentes, auxiliar
as faml1ias que ficam abandonadas.
( ... )A reforma agrária foi criada no
Brasil, mas agora há tantas brigas.
mortes. por um pedaço de terra. A
justiça brasileira devia olhar para is­
so.( ... )

Olga Pedrinho Gomes
Presidente Prudente (SP)

Ensino básico

Srs. Constituintes,
Que as escolas sejam realmente um

centro educativo e social da comuni­
dade local. ( ... ) Que os novos currí­
culos incluam com obrigatoriedade:
educação física ( ... ) música. dança ou

expressão corporal. teatro. ensino re-
ligioso ecumênico. ( ) Que seja feita
a reforma agrária. ( ) Que o piso sa-
larial dos professores seja justo.

Wanda Garneiro
Seio Paulo (SP)

Liberdade
de culto

Srs. Constituintes,
Garantia de igualdade de direitos

para autoridades eclesiásticas. ( ... ) Se­
ja mantida a liberdade de culto. A
criança até a idade de sete anos deve
ter assistência permanente de Estado.
(... ) O idoso deve ser tratado e respei­
tado dentro da nova Constituição. De­
ve ficar bem definida a preservação
do meio ambiente.

Clóvis Ladislau
lratiba (SP)

Preservação
da vida

Srs. Constituintes,
Pôr uma lei contra os seqüestros e

drogas. Escolas o dia todo. mais tem­
po de aula. (... ) Dar mais apoio para
criança deficiente. ( ... ) Poluição do ar.
rios, tomar providências urgentes.
Proteger as florestas, rios. animais;
mais verde. Preservação da vida hu­
mana. (... ) Aos aposentados, um salá­
rio mais alto. ( ... )

Loudis Missio Bertolo
Americana (SP)

Melhores
condições

Srs. Constituintes.
Principais reivindicações: O Brasil

deveria ser o celeiro mundial. (... ) Pro­
teger a fauna e a flora. (... ) O Governo
poderia construir em cada bairro. es­
colas de 2' grau. para que os alunos
não precisassem pagar condução para
estudar no centro da cidade. Para a
saúde pública e bem-estar. todos os
bairros deveriam ter esgoto e asfaltos.

Patrícia Fukue
Santos (SP)

Cuidados com
a natureza

Srs. Constituintes.
( ... ) Minha sugestão é que se crie

um grupo especial (formado por ocea­
nógrafos, geólogos etc.), para cada Es­
tado ou Município. Eles cuidariam e
preservariam (de uma certa maneira)
as àguas. a natureza enfim. Tomar me­
didas mais drásticas contra os agres­
sores (fábricas).( ... )

Glaucia Cristina Piccei
Guarujá (SP)

Aproveitamento
do deficiente

Srs. Constituintes,
Sugiro que a nova Constituição pro­

teja todos os deficientes físicos e vi­
suais. não os aposentando como invá­
lidos e sim dando emprego a todos
eles, porque eles têm condições de tra­
balhar.

Sugestão de um deficiente visual.
Edvaldo dos Santos Alves
lrabuna (BA)

Música
nas escolas

Srs. Constituintes.
Deve ser obrigado o ensino de mú­

sica nas escolas desde o I' grau. Que
seja obrigado em cada filme. novela.
leatro. comercial de televisão. de re­
vistas, jornais etc., a participação de
pessoas negras. Que o pagamento de
água, luz. telefone. BNH. aluguel e
qualquer prestação tenham o venci­
mento a partir do dia 11 ( ... )

José Antô"io de Oliveira
Uberlã"dia (MG)

Aposentadoria
da mulher

Srs. Constituintes.
Aposentadoria da mulher aos 25

anos de trabalho em qualquer ativi­
dade. Reforma do ensino. Pena de
morte para crimes de estupro. roubo
etc. Fiscalização rígida sobre a droga.
Proibição do aborto. Melhores salá­
rios para o funcionalismo público.

Maria José Gonzaga
Campos Gerais (MG)

Aumento do
policiamento

Srs. Constituintes.
Minha suge tão é que os Deputados

deveriam aumentar o policiamento
para que se acabassem os bandidos e
marginais. Acabassem com a Poluição
de Cubatão. ( ... ) Arrumassem as vi­
las, acabassem com os mangues e
construíssem um lar para as pessoas
que vivem jogadas na rua.

Aparecida Níva dos Salllos Pereira
Cubarão (SP)

Assistência total

Srs. Constituintes,
Que a pessoa seja vista e tratada

sob os aspectos biopsicossociais. Para
tanto. torna-se fundamental que não
apenas o médico, mas também o psicó­
logo e o assistente social influam no
diagnóstico e tratamento do doente,
que o acompanhassem lado a lado até
a sua completa cura.

Ana Maria Sudária
São Paulo (SP)
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